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CRTVG: a voz do patrom
Desde o mês de junho, Sam Marcos viste de luto cada sexta-feira

contra a manipulaçom informativa que marca o rumo da televisom

pública. A repressom contra jornalistas, a própria auto-censura, a

composiçom de umha diretiva totalmente afim ao PPdeG, a im-

plementaçom da digitalizaçom com dez anos de demora a respeito

doutras televisons públicas ou a falta de interesse na renovaçom

da programaçom som algumhas das chaves da situaçom deste meio

de comunicaçom. Suso Iglesias, diretor da CRTVG durante o bi-

partito, e Raquel Lema, membro do Comité Intercentros, achegam

luz à listagem de problemas que provocárom a degradaçom da te-

levisom e a rádio galegas. 

DIREITOS / 20Alcoa: um gigante
na Marinha
A fábrica de Alumina-Alumínio de Sam Cibrao
fai quarenta anos. O seu ritmo nom para, pro-
duz as vinte e quatro horas do dia os sete dias
da semana e é a grande consumidora de ener-
gia do país. A sua implementaçom na Marinha
deixou impactos ambientais, como as emissons
de flúor ou a bacia de lamas vermelhas, que
terá que fechar nos próximos anos. 

8-15 a. p. 



A
unidade de Alcoa Sam Cibrao

fai 40 anos de produçom. Este

aniversário chega num mo-

mento em que o futuro da in-

dústria com altos consumos de eletricidade

está em perigo perante o alto custo da

energia, o qual pom em risco centos de

postos de trabalho. O recente conflito nas

fábricas da Corunha e Avilês, fechado com

um acordo criticado polo comité de em-

presa de Sam Cibrao e à espera dumha

possível venda, é o exemplo mais recente.

A transnacional Alcoa afirma que a uni-

dade de Sam Cibrao continuará, ainda que

esta fábrica também viu como com a passa-

gem dos anos fôrom reduzindo-se os postos

de trabalho. Para a Marinha, a chegada

desta indústria do alumínio consistiu na

chegada da modernidade, que trouxo novas

dotaçons de serviços, assim como a apariçom dum movimento

sindical que viveu um dos seus momentos mais intensos du-

rante a oposiçom ao desembarco dos resíduos do ‘Casón’.

Porém, Alcoa deixou também a outra cara da modernidade: o

impacto na paisagem e os aproveitamentos tradicionais, a con-

taminaçom polas emissons de flúor e outras substâncias ou os

riscos dumha grande bacia de lodos vermelhos que durante

trinta anos nom contou com um plano para acidentes.

O consumo elétrico da unidade de Alcoa atinge um 25%

do total do consumo elétrico galego. Alcoa é um devorador

de energia gigante e transnacional, o que fai com que apenas

veja como troca o seu pessoal trabalhador para conseguir me-

lhoras nos acordos com o Estado para estabelecer os preços

elétricos. Assim, cumpre procurar alternativas para que esses

centos de postos de trabalhos nom dependam dos vaivéns do

mercado energético e ao mesmo tempo o problema ambien-

tal esteja presente à hora de repensar a viabilidade da indús-

tria das grandes consumidoras de energia.  

edIToRIAl /
A grande consumidora
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Trabalho de equipa

assim
nos vai

No passado mês, fazíamos um
chamado, um lembrete, para
as nossas assinantes conver-

terem-se em colaboradoras mais ati-
vas do projeto. Para além da indis-
pensável achega económica de quem
aposta em nós, achamos que há
ainda muitas outras maneiras em que
poder ter, quem quiger, um papel
mais ativo no funcionamento deste
meio que achamos útil e necessário.
Por umhas ou por outras, o labor de
difusom, de propaganda arredor do
Novas da Galiza, continua sem ser o
nosso pé mais forte, e é aí que toda
essa equipa mais extensa que recebe
o Novas da Galiza cada mês; que
para lê-lo no Centro Social, que nom
pode fazê-lo porque em tal ou qual
centro social ainda nom lembrárom
preencher o formulário de subscri-
çom; ou que bota a faltar cada vez
que passeia entre a seçom de im-

prensa da sua biblioteca de referên-
cia, tem muito a dizer.

Nunca cansamos de reiterar, e
é polo convencimento que
temos disso, que este perió-

dico é fruto dumha enorme equipa
de que todas podedes, com só que-
rer, fazer parte. Haverá quem ache
açons pequenas, praticamente irrele-
vantes, que nom dam para mudar
muito. Mas desde o núcleo do Con-
selho de Redaçom, cada umha delas
dá para fazer umha festa. Quando
umha taverna em Lugo consulta
como subscrever, quando umha bi-
blioteca em Ourense subscreve e
logo sabemos de alguém que fixo o
esforço de preencher umha ficha
para o solicitar, quando umha nova
pessoa se fai assinante porque as
amigas lhe contárom da existência
do Novas, e da importância que ten-

hem as subscriçons para a existência
do projeto, o agradecimento é
enorme no pequeno local da reda-
çom.
Isto é também um lembrete desse
agradecimento, e da alegria de ser-
mos parte, convosco, desta equipa
de trabalho.

conselho de redaçom 

Este periódico
é fruto dumha
enorme equipa
de que todas podedes,
com só querer,
fazer parte
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C
om as vitórias eleitorais

da ultradireita neolibera-

lista os debates sobre

como articular uma res-

posta popular vão ganhando mais es-

paço na esquerda. Algumas vozes vol-

tam a repetir um mantra: devemos

superar a “fragmentação” representada

pelas identidades e as suas demandas

para  concentrar-nos naquilo que é

comum, na opressão de classe. 

Aqui cumpre assinalar quão pode-

roso é o viés com o que percebemos a

realidade segundo a posição que ocu-

pamos no mundo. Este faz com que

outorguemos um significado prepon-

derante a alguns aspectos da realidade

enquanto tiramos importância a ou-

tros. Assim, o que acontece nos espa-

ços legitimados de poder fica determi-

nado como expressão política real.

Neste caso como expressão política

real à que temer e perante a qual de-

senvolver uma resposta. 

Se ampliássemos o campo de visão

perceberíamos facilmente que as polí-

ticas de ultradireita e as formas de des-

pojo às quais vão atreladas levam anos

avançando. Levam anos com o seu

funcionamento de exclusão, espólio e

violência. Com a sua forma de orde-

nar o mundo baseada no aniquila-

mento de tudo aquilo que é distinto e

como tal, inferior. 

A repressão às migrantes não é ne-

nhuma novidade, assim como não é

novo o discurso de ódio e as violên-

cias patriarcais contra as mulheres e

contra toda identidade fora do bina-

rismo de gênero e da heteronormati-

vidade. Tampouco é de agora o sa-

queio dos bens comuns, a

mercantilização da vida, o negócio

com necessidades e direitos básicos.

Mas a julgar pelas reações de alguns

setores da esquerda, parecera que esse

ataque paulatino ao direito a existir

com dignidade havia permanecido em

níveis de “baixa intensidade” durante

estes anos. Algo que se sabe mas que

não acaba de gerar a indignação sufi-

ciente para mobilizar vontades e fazer-

lhe frente. O racismo institucional e as

mortes nas fronteiras, a violência se-

xual que sofremos as mulheres, a eli-

minação (real e simbólica) das pessoas

com corpos e identidades dissidentes.

Parecera que só agora com a chegada

às instituições da ultradireita somos

quem de perceber o impacto letal dos

seus discursos e das políticas que de-

rivam deles. O certo é que as vidas nas

margens levam muitos anos pade-

cendo-as com governos de distintas

cores. E resistindo. Intuo que é o viés

do poder o que não deixa ver ou que

faz com que se privilegiem determina-

das realidades e opressões.

Claro que urge articular respostas e

aglutinar forças ante a ofensiva ultra-

conservadora. Mas é igual de necessá-

rio reflexionarmos sobre as relações de

poder que colonizam o nosso pensa-

mento e prática política se queremos

criar uma ferramenta de resistência

realmente inclusiva e radical no embate

contra o capitalismo heteropatriarcal.

Repetir fórmulas que recomendam

esperar pacientemente e renunciar às

nossas pautas em prol da unidade de

classe, sem revisar as segmentações que

operam dentro dela, é tropeçar na

mesma pedra apontada há anos pelos

feminismos e outros movimentos de

luta pelo reconhecimento das identida-

des. É seguir empregando uma lógica

colonial que considera o diverso como

ameaça e perturbação para a constru-

ção de um projeto de poder. Reprodu-

zir a ideia de que existe algo universal

e neutro, sem dar-se conta de que tal

concepção constrói-se desde um lugar

de privilégio que margina tudo o que

sai dessa norma. E é atuar com violên-

cia sobre essas identidades na medida

em que as culpabiliza do fracasso de

construir uma resposta comum.

Uma vez mais o problema são xs

outrxs. Enquanto não formos capazes

de tirar a venda dos privilégios e re-

conhecer as relações de poder que nos

atravessam não poderemos construir a

ferramenta que precisamos para parar-

lhe os pés ao fascismo.

As políticas de
ultradireita e as
formas de despojo às
quais vão atreladas
levam anos
avançando, com o
seu funcionamento
de exclusão, espólio
e violência

A julgar pelas
reações de alguns
setores da esquerda,
parecera que esse
ataque paulatino ao
direito a existir com
dignidade havia
permanecido em
níveis de “baixa
intensidade” durante
estes anos

O viés do poder
maRI fIDalgO

Mari Fidalgo é ativista nos âmbitos dos feminis-

mos, migrações e direitos sociais.

Intuo que é o viés
do poder o que
não deixa ver ou
que faz com que
se privilegiem
determinadas
realidades e
opressões
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A
proxima-se março. Outro

mês de afiar fouces, resga-

tar sprays lilás, sair às ruas,

organizar mani-festa-açons.

E outra jornada de greve. A nossa fer-

ramenta. O 8 de março toca paralisar

o país. Se as mulheres paramos, o

mundo para.

Recapitulo. 2017: trabalhava (com

contrato, alta na segurança social, sa-

lário, essas cousas, quero dizer). Pará-

mos um momento, saímos à rua. Car-

tazes como ‘8 de marzo, día de la mujer:

descuentos en cosmética’ numha farmácia.

Ótimo. Morrem centos de mulheres

abrasadas numha fábrica têxtil e con-

vertemos a efeméride em incentivo

para o consumo. 2018: no desem-

prego, mas acabando de redigir umha

tese de doutoramento e cuidando a

tempo completo da minha filha. A

pessoa com quem partilho a sua

criança tentou fazer greve no negócio

familiar em que trabalha cinco dias e

médio por semana (e conseguiu parar

as duas últimas horas da tarde). Pro-

pugera leva-la para eu fazer greve mas

sabíamos o que podia acontecer: que

a avoa paterna –que, como tantas ou-

tras avoas, fai o trabalho que se vê e

mais  o que nom se vê, o remunerado

e o que nom o é, o reconhecido e o

silencioso–, acabasse por ter que se

fazer cargo dela. Nom vou fazer greve

de cuidados para que outra mulher

tenha dupla carga de trabalho.

Na escola, as cuidadoras, mui coe-

rentemente, figeram greve, ainda que

o espaço estaria aberto para que um

cuidador e alguns pais tomassem conta

das crianças. Um amigo que tamém

leva a sua pequena ali lembrou-mo,

mas o caso é que realmente me apete-

ceu leva-la comigo às manis. Alá fomos

as duas (a pé, que a greve de consumo

tamém toca o transporte público). Viu

até à mani na mochila, mas depois

quijo caminha-la toda. Havia tempo

(desde o Prestige?) que nom via o Obra-

doiro tam cheio. À tarde chovera, mas

repetíramos, com o guarda-chuva, com

a ajuda de seu pai para as quendas de

colo, e com Compostela a rebordar

ainda mais de gente. Nom me arrepen-

dim de leva-la comigo. Mas nom parei

de dar-lhe voltas a umha ideia desde

aquela: se as mulheres parássemos DE

VERDADE, no trabalho ‘produtivo’ e

no ‘reprodutivo’, no remunerado e pú-

blico e no nom reconhecido e privado,

o país ia a pique. Esse 53% do PIB.

2019: baila-me todo na cabeça. A

carga mental. As (ausentes) políticas

públicas para a conciliaçom, a cober-

tura das necessidades das pessoas de-

pendentes, a sanidade (cada vez

menos) pública, a educaçom pública,

laica, em galego, feminista (vaia oxí-

moro está a ficar) e de qualidade. O

trabalho precário, parcial, instável. As

que nom podem fazer greve. As que

cuidam. As que cuidam/limpam/inves-

tigam/trabalham em negro. O proleta-

riado, o cognitariado, o precariado. As

autónomas. As migrantes. Ana Botín a

declarar-se feminista no jornal que tem

comprado e submetido. As emprega-

das de banca a quem lhes di quem

manda “ah, nom tiveras filhos”,

quando reclamam trabalhar umha

miga mais perto da casa do que a 60

quilómetros. As que vivem com medo

nas suas próprias casas. As bolseiras

que imos pedir dia de assuntos pró-

prios o 8 de março para nom nos ar-

riscar (sim, som cobarde, mas fai-me

graça aquele outro sentido sexual da

palavra ‘assunto’: assuntíssimos pró-

prios, tenho o 8 de março). E penso

no que cantam as Tamborililás: “Polas

que estám. As que nom estám. As que

perigam”. Que saiamos à rua por todas.

Polas que podemos. E polas que nom.

Lara Rozados é investigadora feminista.

Nom vou fazer
greve de cuidados
para que outra
mulher tenha dupla
carga de trabalho

A escola estava
aberta para que
um cuidador e alguns
pais tomassem conta
das crianças, mas
o caso é que
realmente me
apeteceu levar
a minha filha comigo
às ‘manis’

Se as mulheres
parássemos de
verdade, no trabalho
‘produtivo’ e no
‘reprodutivo’, no
remunerado e público
e no nom reconhecido
e privado, o país
ia a pique

Polas que estám.
As que non estám. As que perigam

laRa ROzaDOS

gayle kabaker
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O
outro dia, numha charla

sobre redes sociais na

cidade da Corunha co-

nhecim Anabel, umha

artista catalá de Instagram que leva

meses subindo bandas desenhadas à

web nas quais apresenta o machismo

do que é vítima e testemunha dia após

dia. Anabel converteu-se da noite para

a manhá, como ela mesma di, num re-

ferente feminista para muitas mulhe-

res, que partilham com ela as suas pró-

prias experiências através da sua canle.

Porém, o que poucas sabem é que, há

um ano, Anabel nom se considerava

feminista nem entendia por que havia

que luitar pola igualdade de ninguém.

“Eu adorava que me digessem que

nom era como as demais mulheres, eu

era distinta”, dixo Anabel na sua

charla, num arrebato de sinceridade.

Mas, como ela própria di, o 8 de

março de 2018, quando viu imagens

de milhares de mulheres a berrarem

na rua, algo mudou dentro dela. E a

sua perspetiva mudou também.

Como lhe passou às pessoas com

esta instagramer, o ano 2018 viu um

ressurgimento do 8 de março como

fazia tempo nom acontecia. Em diver-

sas partes do globo, mulheres fartas do

patriarcado, da violência, desprezo,

paternalismo e desigualdade que so-

frem nas suas vidas, saírom à rua para

berrarem juntas que já está bem. Este

ano nom será distinto, e este ano é

possível que o berro seja inclusive

mais alto. 

o dia Internacional da Mulher
Muitas sabem já que o Dia da mulher

se celebra este ano porque foi esse dia,

mas no ano 1857, quando um grupo

de obreiras do têxtil saiu às ruas de

Nova Iorque para protestar polas con-

diçons de miséria em que trabalha-

vam. Após isso chegariam múltiplas

luitas para atingir umha situaçom de

igualdade para o género feminino, e

para todas aquelas que nom entram no

considerado como género mascu-

fEmINISmO /

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

Cara a umha greve de mulheres no 8M

O ano 2018 viu
um ressurgimento
do 8 de março
como fazia tempo
nom acontecia.
Em diversas partes
do globo, mulheres
fartas do patriarcado
saírom à rua para
berrarem juntas

agostinho iglesias
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lino. Direito ao divorcio, ao voto,

a viver com independência, a nom ser

nai, a poder caminhar livres e sem

medo pola rua... O dia 5 de março do

1908, um grupo de mulheres morre-

riam queimadas numha fábrica de al-

godom durante umha greve para con-

seguir igualdade salarial e reduçom da

jornada laboral. As reivindicaçons das

mulheres e a sua luita ajudárom a me-

lhorar a situaçom de muitas, mas ainda

fica muito por fazer, sobretodo vendo

como, dum tempo a esta parte, o fas-

cismo que levava tempo dormido no

estado espanhol, está a ressurgir nos

últimos meses, convertido em ataques

constantes contra a liberdade das mu-

lheres e doutros coletivos que luitam

contra a ditadura do patriarcado. Par-

tidos espanhóis como PP, Cs ou Vox

dissimulam mal a sua mentalidade ma-

chista, racista e patriarcal, e a sua de-

fensa do homem branco por cima de

todo, enquanto içam as bandeiras da-

queles coletivos que nom deixam de

atacar.

Por isso, este ano, para muitas, o 8

de março tem que ser mais multitudi-

nário do que nunca. Para Julia Álva-

rez, por exemplo, a nengumha mulher

se lhe deveria escapar esta data “por-

que nos estám matando, para eliminar

a explotaçom da mulher em todos os

âmbitos, pola brecha salarial e pola

luita em favor dos direitos de concilia-

çom”, di. “Mas, sobretodo, por fazer-

nos fortes juntas”.

Por umha greve geral
de mulheres em 2019
A pesar do multitudinário da convo-

catória do ano 2018, e de que as vozes

de milhares de mulheres nom se dei-

xárom de escuitar desde aquela, ainda

todo está por lograr. O feminismo,

isso si, está nas agendas cada vez em

palavras mais grandes, e este 8 de

março quer deixar-se ver em forma

dumha greve de 24 horas.

A CUT, junto com o Sindicato La-

brego e o Sindicato Ferroviario-Inter-

sindical, registárom já na Conselharia

de Trabalho da Junta a convocatória a

esta greve. Como dim na sua página

web, “a novidade da convocatória de

greve deste ano radica em que, por

primeira vez, dirige-se exclusivamente

a “todas as mulheres trabalhadoras da

Galiza”, deixando a porta aberta ade-

mais a que se somem “todas aquelas

pessoas que estejam submetidas às di-

ferentes violências patricarcais como

reaçom ao seu género”. A secretaria

das mulheres da CUT, por outra

banda, já iniciou umha campanha de

mobilizaçom baixo o lema “Todas

com direitos, nengumha com medo”.

A CIG e a CNT também apoiam a

greve de mulheres, mas no caso destes

sindicatos, o seu chamamento à mobi-

lizaçom inclui os homens.

Mais, nom é gratuíto que para mui-

tas este dia deberia ser exclusivo delas.

A necessidade de separar se dos ho-

mens para a sua luita já se deu noutros

momentos da história. Por exemplo,

na publicaçom Feminismo para principian-

tes de Nuria Varela, Ana de Miguel di

a respeito da Revoluçom Francesa que

durante esta revoluçom “As mulheres

[...] observárom com estupor como o

novo Estado Revolucionário nom en-

contrava contradiçons em anunciar aos

quatro ventos a igualdade universal e

deixar ao mesmo tempo sem direitos

políticos todas as mulheres”. Deste

modo, “posto que o homem novo se

fazia esperar demasiado, a mulher

nova [...] optou por tomar o controle.

A primeira decisom política do femi-

nismo foi a de organizar-se de forma

autónoma, separar-se dos varons.

Este ano, para
muitas, o 8 de março
tem que ser mais
multitudinário do
que nunca

Agrupadas baixo o
nome de Galegas8M,
como já acontecera
o ano passado,
mulheres de toda a
Galiza estám-se a
organizar em forma
de assembleias

agostinho iglesias
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Assim foi como se constituiu o mo-

vimento de liberaçom da mulher”.

Porém, nom som só os sindicatos os

que se organizam para mobilizar as

mulheres este 8 de março. Agrupadas

baixo o nome de Galegas8M, como já

acontecera o ano passado, mulheres de

toda a Galiza estám-se a organizar em

forma de assembleias. O seu cometido

é, por umha banda, o de chamar a

umha manifestaçom nacional o dia 3

de março na cidade de Lugo e, por

outra, o de organizar as açons nas dife-

rentes cidades e vilas galegas o dia 8 de

março. Os temas que trabalham estas

assembleias voltam ser quatro, como

aconteceu também em 2018: cuidados,

laboral, estudantil e de consumo, e

sobre este último, lembra-se a todas as

participantes que, como em toda greve,

é mui importante evitar comprar ou

pagar por nada, ao fim e ao cabo tam-

bém se luita contra o capitalismo. Estas

assembleias som non-mixtas e conside-

ram que a greve deve dirigir-se exclu-

sivamente a elas. “Á manifestaçom

podem ir homens, mas pede-se-lhes

que se ponham detrás, porque eles

nom som os protagonistas deste dia”,

di Maria, umha das participantes destas

assembleias. De facto, o que se lhes

pede a eles e, como em 2018, que se

dediquem aos cuidados e a ajudá-las a

elas para que poidam ser as que saiam

à rua neste dia. “Se querem participar,

o melhor que podem fazer é ficar cui-

dando as filhas, por exemplo”, dim na

assembleia de Compostela.

Porém, as açons organizativas deste

grupo nom rematam aí. Para a mani-

festaçom nacional do dia 3 de março

na cidade de Lugo, celebrada o ano

anterior em Vigo, estám-se organi-

zando autocarros e ‘Femiblablas’ para

ajudar a que se acheguem o máximo

número possível de mulheres. E as ati-

vidades e a luita continuam em inter-

net, com umha lista de música femi-

nista em Spotify ou  iniciativa criativa

em forma de campanha em redes so-

ciais na qual partilhar textos, vídeos

ou gifs sobre feminismo. 

luitando juntas contra
o capitalismo e o patriarcado
Seja como for, o 8 de março há um

chamamento para que saiamos todas as

que poidamos, por aquelas que nom

podem e mesmo por aquelas que nom

entendem a importância deste dia.

Como di Anabel, ela mesma reparou,

despois de ver todas as mulheres a lui-

tarem juntas o ano passado, da impor-

tância desta data. E ainda fica muito

por fazer, como fazer deste dia um

mais inclusivo para mulheres doutras

raças, o que ainda fica por aprender, é

evidente que o caminho só se abre a

base de tentativas e luitas. É possível

que nom seja por nós, é possível que

nom sejamos nós as que vexamos a

mudança definitiva que tanto quere-

mos e que venham tempos difíceis, mas

juntas é como se deve luitar por todas

contra o capitalismo e o patriarcado.

Como di Ses: E que importa, meu

bem, se nom o chego eu a ver? E que

importa, meu bem, que morramos, se

deixamos semente de vencer?

Para a manifestaçom
nacional do dia
3 de março na
cidade de Lugo,
celebrada o ano
anterior em Vigo,
estám-se
organizando
autocarros e
‘Femiblablas’
para ajudar a
que se acheguem
o máximo número
possível de mulheres

agostinho iglesias
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C
ulminava assim um pro-

cesso iniciado em 1972,

quando nasceu o antepro-

jeto que situava a unidade

fabril em Vila Garcia de Arouça. A

pressom popular desbotou rapida-

mente esta opçom e foi em 1974 que o

Conselho de Ministros colocou a fá-

brica de alumínio no território que di-

vide os concelhos de Jove e

Cervo –ainda que a entrada está em

Sam Cibrao, a maior parte do com-

plexo está localizada no concelho jo-

vense–. “Na altura o presidente era

Calvo Sotelo e foi quem, por causa da

oposiçom dos mariscadores da Arouça,

decidiu trazer a fábrica para a costa de

Lugo. Estudárom desde Ribadéu até ao

Vicedo e pareceu-lhes que este era o

sítio mais idóneo, e foi assim como co-

meçou a história”, relata Jesús López,

alcalde de Jove desde 1975 até 2007.

E a história começou, e as coisas co-

meçárom a mudar muito rápido. A

Marinha passou dumha economia ba-

seada exclusivamente na exploraçom

agrícola e a atividade marinheira a um

tecido industrial dominado pola fá-

brica de alumínio. “Antes da fábrica

vivia-se quase exclusivamente do mar,

a gente ia ao bonito ou ao bocarte e

só umhas 20 famílias do concelho po-

diam viver da terra”, lembra López. O

dinheiro começou a fluir primeiro

com a compra dos terrenos. Alumina-

Alumínio ia precisar de 500 hectares,

dentro das quais entraria o complexo

industrial, o porto, o encoro de água

de rio Covo, a bacia de retençom de

resíduos –lama vermelha–, a subesta-

çom de energia elétrica, os escritórios

gerais, os refeitórios, os laboratórios

centrais e os obradoiros.

“O dos terrenos foi umha autêntica

vergonha, queriam a 30 ou 50 pesetas

o metro como máximo, e o governa-

dor chamou-me para que facilitasse a

compra. Eu reuni-me com os vizinhos

e chegamos ao acordo de que, se ven-

diam a 200 pesetas o metro, ven-

Um gigante vermelho na Marinha

Calvo Sotelo mudou
a localizaçom da
fábrica de Vila Garcia
à costa de Lugo por
causa dos protestos

Em janeiro de
1979, a unidade
de alumina-alumí-

nio de Sam Cibrao, propriedade da empresa pública
INESPal (Industria Española de aluminio), iniciava a
produçom de alumínio eletrolítico. Na altura faltava
ainda completar a construçom do porto
comercial –cessom exclusiva da autoridade portuá-

ria–, que nom acabaria até março de 1980. Com dous
diques de 942 e 1.129 metros de comprimento e
zona de manobra de 420.000 metros quadrados, a
infraestrutura estava desenhada para alojar naves
de até 60.000 toneladas. O rei Juan Carlos I e a rainha
Sofia fôrom os encarregados de inaugurar em outu-
bro de 1980 o complexo industrial, que atingiu a sua
plena produçom em 1981.

laura r. cuba
conselho@novas.gal
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diam todos. A empresa nom acei-

tou e começou a negociar individual-

mente com cada um, chegárom

mesmo a comprar por 500 pesetas o

metro”, detalha o ex-alcaide. O grupo

promotor estava formado pola Endasa

(Empresa Nacional del Aluminio),

Alugasa (Aluminio de Galicia, S. A.),

Unión Fenosa e diferentes entidades

bancárias. As suas negociaçons virá-

rom polémicas quando as pessoas que

cederam antes à pressom acabárom

por receber menos dinheiro que aque-

les vizinhos que negociaram mais

tempo. Entre as 3.000 propriedades

vendidas há que incluir também aque-

las nas que instalariam a dupla linha

de alta tensom –até 410.000 vóltios–

que comunica a central térmica das

Pontes com o complexo. “Lembro

muito bem que os cabos passavam

entre as casas e a vizinhança mobili-

zara-se muito, colocara-se no meio

para impedir o passo das máquinas, e

a Guarda Civil acudira lá para os

tirar”, conta Demetrio Salgueiro, su-

cessor de López no Concelho.

Um Far West galego
As obras do complexo requereram do

trabalho de 20.000 pessoas. As paró-

quias anexas à construçom experi-

mentárom umha revoluçom com as

casas particulares a se reconverterem

em pousadas para acolher pessoas de

todos os pontos do País. Anexos de

nova construçom, barracons e até ca-

boços feitos dormitórios improvisa-

dos. “Aquilo parecia o Oeste, nom

havia concelho que nom tivesse gente

a trabalhar lá, e muitos ficárom cá na

fábrica depois da obra”, brinca López. 

E assim, essa paisagem de praias, lei-

ras e marismas que ocupava a fronteira

entre a paróquia de Lieiro (Cervo) e

Lago (Jove) foi abalada por umha

construçom que demorou 5 anos –um

ano mais do programado– durante os

quais fôrom voados 10.000.000 me-

tros cúbicos de pedra e enchidos

10.000 metros quadrados de areais

para fazer sítio a um gigante de alumí-

nio com umha necessidade de con-

sumo elétrico de 4500 milhons de Ki-

lowatios por ano. Isto, na altura,

supunha 50% do total de consumo

elétrico de toda a Galiza. 

Paralelamente à unidade de Alu-

mina-Alumínio nascérom dous proje-

tos desenhados precisamente para

abastecer esta nova demanda elétrica.

Por um lado, estava a central nuclear

de Regodela, um plano vinculado à fá-

brica que nunca chegou a se materiali-

zar. Em 1973, o plano prometia

"quase 100.000 milhons de pesetas e

trabalho para duas mil pessoas". Nesta

etapa seródia do franquismo, a associa-

çom cultural Sementeira de Viveiro

animou a açom política. Celebrarom-

se grandes marchas desde a vila até

Jove, em 1974, 1977 e 1979. Perante

a pressom popular de milhares de pes-

soas, a Administraçom local decidiu

nom expedir licença ao projeto,

freando a instalaçom. “Nom sabíamos

nada da nuclear, estávamos com os

olhos fechados e a gente começou a

mover-se. Sobretudo o BNG, tinha

umha informaçom que nom tínhamos

nós e começou a falar com os vizinhos.

Eu tratei de me informar e foi com

essa informaçom que decidi nom dar-

lhes a licença de obra”, narra López.

Perante o fracasso da nuclear, a cen-

tral térmica das Pontes apareceu como

a opçom mais válida para nutrir de

energia à fábrica. Atualmente, dous

dos quatro grupos eletrógenos estám

exclusivamente destinados à Alcoa.

Isto é, metade da produçom das Pon-

tes é dirigida à indústria produtora de

alumínio, umha indústria que na al-

tura chegou a empregar quase 2.000

pessoas e da que, a dia de hoje, vivem

980 empregos diretos e mais de 600

empregos indiretos.

o sistema digestivo da máquina
O pessoal da empresa, propriedade da

multinacional estadunidense Alcoa

(Aluminum Company of America)

desde 1998, é distribuído por duas fá-

bricas: Alumina –onde a bauxite é

descarregada e convertida em óxido

de alumínio– e Alumínio –onde este

óxido é processado e transformado

em alumínio mediante a eletrólise–. 

A cor óxida tam caraterística da fá-

brica é devida à Alumina, onde os

principais materiais som a bauxite, a

soda cáustica, o ácido sulfúrico e a cal.

“Aí é a zona de digestom, é tal qual o

corpo humano”, explica Abilio Benito

Calvo, ex trabalhador de fábrica.

Como um prato de comida, a bauxite

chega carregada em grandes buques

de grande envergadura que che-

gam –principalmente– desde a Guiné-

Conacri para serem mastigados na

‘moagem’, onde o material é triturado

até se converter em pó. Logo vai à di-

gestom, onde passa por diferentes tu-

bagens e depósitos para ser mistu-

As 20.000 pessoas
que participárom na
construçom eram
alojados em
barracons, anexos de
vivendas e mesmo
caboços

O projeto dumha
central nuclear em
Jove para abastecer
a fábrica foi botado
abaixo pola
mobilizaçom popular

Para produzir umha
tonelada de alumínio
som necessárias
4 de bauxite
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rado com materiais como soda cáus-

tica, cal ou ácido sulfúrico, que sepa-

ram o alumínio da bauxite. Depois da

digestom, o material é expulso –tanto

o óxido de alumínio quanto a lama ver-

melha que fica como resíduo– por uns

tapetes rolantes. 

A alumina, ou óxido de alumínio, é

um pó branco ou cinzento –quanto

mais seco, mais branco– que é levado

até aos 512 tanques de eletrólises. Já

a lama vermelha é transferida para a

bacia de resíduos. As medidas no pro-

cesso som exatas: por cada 4 toneladas

de bauxite, som subtraídas 2 toneladas

de alumina que, umha vez processa-

das, darám 1 tonelada de alumínio.

Umha vez na fábrica de Alumí-

nio –a área de cor cinzenta–, a alú-

mina é armazenada em dous grandes

silos que repartem o material em dis-

tribuidores. Estas máquinas funcio-

nam com uns cilindros que introdu-

zem automaticamente a alumina

dentro do tanque. “Antigamente a alu-

mina metia-se com umhas pontes de

carga, mas agora utilizam distribuido-

res. É mui perigoso porque nos tan-

ques de eletrólise pode chegar a haver

umha intensidade de até 1000 ampe-

res, assim que nom deve haver contato

entre os dous tanques, dentro das

quais a alumina é fundida a, aproxima-

damente, uns 800 graus centígrados”,

explica Calvo. 

No início da sua atividade, porém,

o processo industrial nom estava tam

afinado, e era habitual que os tanques

provocassem problemas. “Antes nom

existiam os distribuidores e devia

haver um trabalhador -o empregado

responsável polo tanque, chamado de

‘cubista’– que tinha que calcular as

quantidades. Se algo nom corria bem,

subiam gases e cumpria meter eucalip-

tos para que consumisse o gás”, lem-

bra o ex trabalhador. Esses primeiros

testes também os lembram os vizinhos

de Lago, quem nos primeiros anos as-

sistiam assustados a grande presença

de emissons. “Começárom a funcionar

sem medidas de correçom, sem filtros,

e aquilo queimou tudo, queimavam os

eucaliptos como se fossem papel. Foi

terrível”, declara Jesús López.

Umha vez finalizado o processo de

eletrólise, o líquido é aspirado desde a

ponte polo que chamam de ‘bolsa de

colada’, que é a encarregada de deitar o

conteúdo numha tomba mais grande

para levar a fundiçom. Já em fundiçom,

o alumínio é aquecido de novo para

elaborar as ligas metálicas com ferro, ti-

tânio, zinco... “O que pida o comprador,

o alumínio pode ser feito em lingotes

pequenos de 2 quilos, em pranchas lon-

gas de até 2000 quilos ou mesmo de 10

toneladas”, indica Abilio, quem traba-

lhou vinte anos na fábrica como oficial

no obradoiro central, no departamento

de anexos e no de eletrólise.

Portas, janelas, telhados, carros ou

mesmo tampas de iogurtes. A exce-

çom da Alumínios Cortizo, o alumínio

de Sam Cibrao é enviado quase na sua

totalidade para fora do tecido econó-

mico da Galiza. Fábricas de Granada,

Alicante, Amorebieta ou, mesmo, ou-

tros países, recebem o material através

de barco, camiom ou comboio. Se-

gundo os dados da própria empresa, a

Alcoa Sam Cibrao produz arredor de

1,5 milhom de toneladas de alumina

e 250.000 toneladas de alumínio por

ano que vam destinados ao mercado

estatal –60%–  e além do estado espa-

nhol –40%, principalmente países eu-

ropeus e asiáticos–.

Calor, soda e trabalho
Para se chegar a conseguir estes níveis

de produçom, é necessário o trabalho

de centenas de operários em turnos de

8 horas –de 6 a 14 horas, de 14 a 22

horas e de 22 a 3 horas–. Vinte e qua-

tro horas por dia, sete dias por semana.

O ritmo de produçom nom para

nunca, já que os tanques de eletrólise

nom deixam de funcionar em nenhum

momento. No caso das empresas auxi-

liares, empregadas principalmente em

tarefas de manutençom, o cômputo

Galiza nom tem um
tecido económico
para processar o
alumínio produzido
em Alcoa

O trabalho necessita
de fortes medidas de
segurança devido ao
perigo dos materiais
ou as altas
temperaturas
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de horas pode ascender até doze.

Altas temperaturas, espaços confina-

dos, exposiçom a gases, charcos de

soda cáustica no chao... Esses som ape-

nas algumas das coisas que viveu

R.C.L. como trabalhador eventual de

TECRASA, empresa auxiliar especiali-

zada em cimento refratário.

“Nós mudávamos o cimento refratá-

rio dos tanques de calcinaçom no

meio de paragens de 15 ou 20 dias.

Eu cheguei polo INEM, sem qualquer

experiência nem especializaçom, só

tinha o Bacharelato. Tiravam o pro-

duto do tanque e abriam as comportas

até que se registasse umha tempera-

tura aceitável, uns 30º, e daquela en-

trávamos picar com o martelo pneu-

mático”, conta o moço, que tinha 20

anos na altura daquele contrato. 

Entre as enfermidades mais fre-

quentes entre as pessoas que traba-

lham na Alcoa encontram-se os pro-

blemas de pele –por exposiçom a quí-

micos no ambiente– e as doenças reu-

máticas e articulares. “Penso que quase

60% do pessoal tem algum problema

de cervicais, ajudam as más posturas e

os movimentos repetitivos, carregar

sacos... Eu mesmo tive que passar de

trabalhar a eletrólise a anexos por

umha lesom num braço”, afirma José

Manuel Pena Abeijón, trabalhador da

fábrica desde 1989 e delegado sindical

da CIG. Abilio Calvo, por sua vez,

também tivo de sofrer situaçons de

risco como trabalhador da manuten-

çom e bombeiro da fábrica.“Desde a

reparaçom de tanques em que tens

que trocar o picador enquanto fun-

ciona, a 700º, até tratares de eventuais

incêndios na fábrica ou fugas de soda

cáustica”, enumera.

Estas condiçons de trabalho nom

fôrom, no início, equiparadas com

umha recompensa salarial equivalente.

“Muitos dos trabalhadores que iam ao

mar e ficárom na fábrica quando abriu

ganhavam muito menos do que ga-

nhavam no mar, pode que umha

quarta ou quinta parte”, disse Deme-

trio Salgueiro, alcaide de Jove. Com o

passar dos anos, isto foi mudando gra-

ças à pressom sindical exercida polo

pessoal da fábrica. “Isso deve-se às de-

mandas, claro, aumentar os salários e

melhorar as condiçons, a gente fazia

força e tínhamos melhores conven-

çons”, frisa José García González, tra-

balhador da manutençom na Alcoa

desde 1991. A presença de operários

chegados de outros pontos da penín-

sula –Astúrias, Cantábria, Castela...–

ajudárom a criar os alicerces dumha

cultura sindical que nom existia pre-

viamente na contorna. 

da Inespal à Alcoa, por 19 mil
milhons de pesetas
Em 1998 tornou-se efetiva a compra

da Inespal pola multinacional estadu-

nidense Alcoa. Por umha soma de

19.000 milhons de pesetas, as fábricas

de alumínio de Avilés, A Corunha e

Sam Cibrao passavam a ser capital ame-

ricano. Esta mudança trouxe, principal-

mente em termos de segurança, inova-

çons à fábrica marinhá. Dentro dos

protocolos internos, o novo dono da

fábrica começou a aplicar reforços nas

áreas menos protegidas no que toca à

questom dos riscos profissionais: espa-

ços confinados, trabalhos em alturas,

proteçom em máquinas e consignaçom

(certificaçom de que as máquinas nom

têm energia quando se trabalha com

elas). Além disto, a planta de Sam Ci-

brao incidiu na formaçom dos trabalha-

dores –do próprio pessoal ou contra-

tantes– e a estandardizaçom e melhora

de processos e atividades. Explosíme-

tro, fatos de segurança, cursos de for-

maçom, luvas, óculos integrais, duplo

bote de difoterina –neutralizador da

soda cáustica–, luz própria, observado-

res nos trabalhos de manutençom...

Tudo isto já existia ou foi aumentado

nas últimas décadas e, contudo, exis-

tem discrepâncias entre os funcionários

na hora de avaliar esta melhoria nas

condiçons de trabalho. 

Por um lado, operários como Abilio

Calvo garantem que nunca receberam

pressons para deixarem de atender os

protocolos, e outros como R.C.L.

apontam que nom é possível saltar as

normas se nom é conscientemente.

Contudo, existem também testemu-

nhas que apontam o contrário. “Há su-

ficientes normativas, sendo que por

vezes parecem excessivas porque se

contradizem e logo, quando nom há

apuro, vai tudo bem, mas outras vezes

por necessidade de produçom essas

normativas som ignoradas porque a

gerência fecha os olhos e pedem-che

para resolveres o problema, seja como

for”, relata García González. Concorda

com ele José Manuel Pena, quem si-

nala que “a teoria está muito bem, mas

na prática é diferente, e quando há

apuro o primeiro que se deixa de fora

é a segurança, deram-se muitos casos”. 

Para além destes debates acrescem as

demandas comuns dos sindicatos, que

têm a ver com a reduçom do pessoal.

“Quando eu entrei éramos cerca de

1.600 e agora estamos em 980. Menos

pessoas fazemos o mesmo trabalho. Au-

menta, de fato”, lamenta Pena Abeijón.

Da CIG também destacam a falta de in-

vestimentos, que nom semelha mudar

nem quando o preço do alumínio sobe.

“Há pontos críticos, sobretudo em ele-

trólise, fundiçom e elétrodo, que preci-

sam dumha soluçom”, resume.

Além disto, a questom principal que

nestes meses se colocou acima da mesa

foi o encerramento das fábricas da Co-

runha e Avilés, e como este poderá in-

fluir sobre a fábrica de Sam Cibrao, a

única do grupo que ficará aberta no

Estado. Segundo as últimas negocia-

çons, há um pré-acordo para a transfe-

rência de 106 trabalhadores –53 da

Corunha e 53 de Avilés– para as duas

unidades de Sam Cibrao e Jove. Pe-

rante essa decisom, o comité de em-

presa explica que está disponível para

aceitar o que for desde que isso nom

signifique a destruiçom dos postos de

trabalho atuais. “A Alcoa atuou de má

fe porque nos deu umha carta que nom

nos corresponde, nós nom estávamos

na mesa de negociaçom e meteu-nos

um ERE encoberto em Sam Cibrao”,

critica Pena Abeijón, quem vê que a in-

clusom destes novos trabalhadores sig-

nificará o fim dos despedimentos vo-

luntários a contratos relevo para os

trabalhadores das ETT –arredor de 80

pessoas–, eventuais e bolseiros.

Para já, a maior parte do pessoal e da

contorna nom teme um futuro similar

às unidades da Corunha e Avilés. A

própria multinacional chamou à calma

com umha nota no passado 17 de ou-

tubro onde assegurava que a fábrica de

Sam Cibrao nom seria afetada por ne-

nhuma medida de encerramento, e

que a produçom seria reorganizada lá

ao ter “umha infraestrutura moderna e

mais eficiente, com a unidade de alu-

mina incorporada”. Única no Estado,

a Alcoa Sam Cibrao continua a sua

produçom 24/7, sem pausa mas com a

intranquilidade que dá a dependência

a umha fábrica que trouxe imensas

mudanças à comarca e implica nom só

postos de trabalho diretos e indiretos,

mas 70% das receitas dos concelhos

onde se situa e mais de 30% do PIB

bruto da província.

A privatizaçom da
fábrica provocou um
aumento da
estandarizaçom e
umha reduçom dos
postos de trabalho
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N
a Marinha, a Alcoa cos-

tuma ser associada aos

seus postos de trabalho, à

riqueza que traz à co-

marca, ao progresso e às melhores in-

fraestruturas que chegárom graças ao

seu peso económico. O hospital da

Costa, os centros educativos, as pisci-

nas, os melhores serviços públicos...

Em geral, a populaçom fica com a cara

da moeda que mais brilha, embora

todas as pessoas sejam cientes do invés. 

Como é viver ao pé dumha das

maiores indústrias da Galiza? Deme-

trio Salgueiro, alcalde de Jove com o

PP desde 2007, tem a sua casa patri-

cial em primeira linha de fábrica, a só

uns poucos metros da bacia de lama

vermelha que ocupa 1.094.771 metros

quadrados. “Viver ao lado da Alcoa...

Bom, é ter o ruído constante das má-

quinas de produçom, que quando te

acostumas já parece com que o tenhas

dentro da cabeça”, explica. 

Do porto de Morás é possível ver

como chegam todos os barcos gigantes

carregados de bauxite. Os dias de

vento, o material em suspensom vai

caindo sobre as vivendas e as leiras, se-

dimentando sobre culturas e poços. De

facto, o chao situado a menos de 5 qui-

lómetros da fábrica apresenta altas

concentraçons de flúor, um gás emi-

tido no processo de transformar a alu-

mina em alumínio. Este gás substitui o

cálcio e o fósforo nos ossos, provo-

cando umha série de problemas ósseos

e articulares que afetam principal-

mente os animais e as plantas.  

Ao longo dos anos, Alcoa tivo de

fazer face a várias denúncias por po-

luiçom por flúor. Umha delas, ratifi-

cada em 2016 polo Tribunal Supremo,

obriga o gigante americano a indem-

nizar com 2,8 milhons de euros vários

vizinhos da paróquia de Lago. Esta

denúncia foi acompanhada por um es-

tudo pericial –dos poucos na matéria

pola dificuldade para a sua elabora-

çom– que certifica a presença do ma-

terial e a afetaçom por fluorose de-

vido a essa exposiçom. 

“O flúor sedimenta nas plantas, nos

poços, nos prados... e isso fica na erva

e nos animais herbívoros, que mos-

tram níveis de flúor de mil para cima.

A sua ingestom crónica vai defor-

mando-lhes os ossos”, explica Luís

Díaz Cabanela, médico especialista em

toxicologia e vogal em saúde ambien-

tal da Adega. Cabanela conta que o

principal problema para a saúde hu-

mana afeta as crianças pola fluorose

dental. “Provoca lesons nos dentes,

que nascem enfermos após os dentes

de leite. Isto é mui comum naqueles

lugares onde há muito flúor na água

potável, como na China ou nas ilhas

Canárias, que vês pessoas com dentes

pretos”, exemplifica. 

Além disto, desde a Adega alertam

para o impato da Alcoa a nível ener-

gético e como esta repercute na emis-

som de gases poluentes. “a Alcoa en-

contra-se entre as fábricas que mais

gases com efeito de estufa emite pola

sua elevada procura de eletricidade,

94% de toda a província de Lugo”,

acusa Fins Eirexas, secretário execu-

tivo da Adega. Deste jeito, a central

térmica das Pontes deve 50% da sua

produçom –e, por extensom, das

AlCoA sAM CIbRAo / A POLUIÇOM DE QUE NINGUÉM FALA

Som as oito da tarde
e já é noite. Um
grupo de crianças sai

do seu curso de nataçom na piscina de lieiro. Inaugu-
rada em 1997 numha paróquia que nom chega às
3.000 pessoas, trata-se dumha das primeiras piscinas
olímpicas da galiza. Contra o céu noturno, dúzias de

luzezinhas verdes emergem entre o vapor que emite
a alcoa, cujo calor aquece a água da piscina, separada
da fábrica apenas polo caminho de ferro. Cada umha
das luzes verdes indica aos trabalhadores a presença
dum chuveiro de emergência, um protocolo necessário
perante o risco de lesons por contato com a soda cáus-
tica, um dos principais materiais no processo industrial.

laura r. cuba
conselho@novas.gal

Flúor e umha bacia de
resíduos prestes a encerrar

Vista aérea dos lodos da alcoa em Sam Cibrao. 
water shapes earth
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suas emissons– à presença da fá-

brica de Sam Cibrao.   

“Há outras cousas mesmo mais im-

portantes que o flúor, como por

exemplo a soda cáustica, é pior que a

lixívia”, adverte Cabanela. Com um

pH que ronda níveis de 13 ou 14 na

escala, a soda cáustica ou hidróxido de

sódio é um dos produtos mais alcali-

nos que existem. Além do seu uso na

produçom industrial, a soda acaba por

ser um material residual que é trans-

ferido para a bacia de lama vermelha,

onde se junta com mais restos de

cloro, cal, ácido sulfúrico e, como in-

grediente principal, a bauxite.

“Em 2010 tinha acontecido um aci-

dente numha bacia idêntica na Hun-

gria e a fábrica reagiu a dizer que isso

aqui nom ia passar porque o material

era mais denso e a lâmina de água era

mais pequena...”, explica Eirexas. Ca-

banela contradiz o seu colega e acres-

centa que a empresa leva anos a tentar

passar umha mensagem de compro-

misso ecológico, mas que nom existe

qualquer segurança ambiental nessa

bacia. “Que vam fazer com ela? Nom

podem esvaziá-la, só podem tirar a

água, reforçar a presa e tapar por cima,

e quando se forem embora plantarem

uns eucaliptos por cima e isso ficará lá

armazenado para sempre”, reflete.

A respeito disto, a empresa lançou o

seu protocolo de emergência exterior

no ano 2012. Quer dizer, a fábrica

operou durante 30 anos sem um

plano para acidentes no seu depósito

de resíduos, localizado a só uns pou-

cos metros da estrada e de grandes

concentraçons de gente –a própria fá-

brica, a exploraçom piscícola de roda-

valho da Pescanova onde trabalham

100 pessoas, a aldeia de Lago...–. De

facto, o próprio protocolo de emer-

gência contempla três cenários envol-
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Um acidente na
bacia de lama
vermelha implicaria
evacuaçom de toda
a poboaçom e até
perda de vidas

E
m 1987, o Casón batia contra a costa de Fis-

terra. No meio dumha situaçom de altís-

simo alarme social –a populaçom próxima

tinha evacuado a área por iniciativa pró-

pria–, o governo subtraíra o conteúdo, 5.000 bidons.

com 1.100 toneladas de produtos químicos. Entre

eles, segundo o manifesto de carga, havia líquidos in-

flamáveis, óleo de anilina, cimento líquido, xilenos,

alcoóis e ácidos sulfúricos e derivados. Após umha

breve paragem no campamento militar de Parga (Gui-

tiriz), onde toda a vizinhança se mobilizou contra a

passagem dos veículos, os bidons do Casón chegárom

à Marinha.

O plano era que o conteúdo do Casón aguardasse

no porto da Alumina até seguir destino (de acordo

com a versom oficial, o porto de Amberes). Perante a

preocupaçom geral, o comité de empresa convocou

greve para deter esse depósito de produtos perigosos

no meio dumha fábrica química. Barricadas em Bu-

rela, marchas cidadãs até às portas da fábrica, forte

presença policial, cargas… As versons diferem se-

gundo as fontes a consultar. As autoridades locais cul-

pam da decisom ao governo e à autoridade dos sindi-

catos na altura. Os sindicatos, por sua parte, culpam à

direçom da empresa por utilizar a situaçom no seu

benefício, impedindo os operários de passarem. Os

factos resumem-se em que, em resultado da greve, os

tanques de eletrólise parárom e, no passar de quatro

horas, o material ficou solidificado e os tanques, inu-

tilizados. Como consequência, o comité de empresa

foi despedido ao completo –anos depois reconhece-

ram-se-lhes que tinham sido despedidos sem justa

causa , tendo destacado ainda o seu labor sindical, e

homenageados– e o seguro assumiu o financiamento

dos novos tanques. Afinal, os bidons dormírom no

porto de Morás, sem chegar a entrar nunca na Alcoa.

A chegada de bidons do ‘Casón’
UM CAPÍTUlo dA hIsTóRIA sIndICAl dA FábRICA /

O comité de empresa foi
despedido ao completo pola
greve que pretendia deter a
entrada dos bidons em Alcoa

vendo acidentes graves na bacia de

lama vermelha –de até 80 metros de

profundidade– incluindo chuvas tor-

renciais ou sismos como possíveis cau-

sas do acidente, e estabelece um plano

de evacuaçom de toda a populaçom e

assume o risco de perda de vidas hu-

manas –principalmente na explora-

çom piscícola–. A vizinhança da zona

mostra-se preocupada polo futuro da

bacia, que nom semelha ter nenhuma

soluçom para além da estética umha

vez deixe de funcionar.

De facto, o feche da bacia de lama

vermelha semelha que vai acontecer

mais cedo que tarde. Se bem o plano

de emergência exterior estipulava que

a clausura seria por volta do ano

2034, recentes confirmaçons e neces-

sidades de produçom achegam a data

até 2028 ou 2025. Segundo fontes do

Concelho de Jove, a empresa já teria

começado a preparar a secagem –vam

ser retirados cerca de milhom e meio

de metros cúbicos de água– e reforço

dos diques de contençom com vista ao

encerramento, deixando umha massa

de lama vermelha subterrânea atrás.

Umha vez finalizada, a empresa já

confirmou que isto nom deterá a pro-

duçom, mas fica a dúvida de onde si-

tuarám o novo depósito... para volver

começar.
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Quais som as dimensons do con-
sumo energético da Alcoa?
Nos últimos anos reduziu o consumo

percentual porque o consumo domés-

tico aumentou. Chegou a representar

50% de todo o consumo galego de ele-

tricidade, mas agora está em torno de

25%. Nom é porque consuma menos,

ou seja, mais eficiente, é porque percen-

tualmente consumimos mais o resto.

Como evolucionou o sistema de
tarifas elétricas para estas in-

dústrias eletrointensivas?
O sistema tarifário mudou completa-

mente no Estado espanhol porque an-

tigamente havia umhas tarifas regula-

das. O governo estabelecia estas tarifas

diferentes para a populaçom, para con-

celhos e para grandes consumidores,

onde estariam as indústrias eletroin-

tensivas. Entendia-se que o cálculo do

conjunto do que pagavam todos devia

cobrir os custos de geraçom de eletri-

cidade. Era um sistema de compensa-

çom. Se eu lhes cobro menos a uns,

outros têm que pagar mais. Quem paga

menos? Os grandes consumidores. Na

altura, um terço do que um consumi-

dor normal. É dizer, as famílias tinham

que pagar mais para que a Alcoa pa-

gasse menos. Realmente estávamos a

transferir rendas através dos preços re-

gulados da energia do conjunto da po-

pulaçom para estas grandes empresas.

E que mudou?
Nessa situaçom as empresas consumi-

doras tinham unha posiçom mui

“Nom podemos pensar que se poida manter
indefinidamente a situaçom laboral da alcoa”

X
oán Doldán é professor ti-
tular de economia aplicada
na Universidade de San-

tiago de Compostela e vice-presidente da associaçom decrescen-

tista Véspera de Nada. Perante a situaçom de crise que enfrentam
as fábricas de alumínio da Corunha e Avilés, Doldán debulha qual
é o estado do mercado energético e qual é o panorama que de-
senha o futuro se continuar com o atual modelo industrial.

“O custo de funçom
que resulta da
aplicaçom do sistema
tarifário muitas vezes
nom tem nada a ver
com os custos reais
de produçom”

laura r. cuba
conselho@novas.gal

Xoán doldán
professor de
economia aplicada

charo lopes
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confortável do ponto de vista em-

presarial. Isto muda com a aplicaçom

de certas diretivas da Uniom Europeia

nos anos 90 que se chamou de transi-

çom para a concorrência. Supunha

que ia haver um mercado mais com-

petitivo, mas era parcialmente certo.

Porque?
Porque ainda que se fale de livre con-

corrência nom é real. Som poucas as

empresas elétricas que estám no mer-

cado e o sistema tarifário é agora algo

tam complexo e tam diferente do que

podem ser os mecanismos da livre

concorrência que o custo de funçom

que resulta da aplicaçom de todo o sis-

tema muitas vezes nom tem nada a ver

com os custos reais de produçom.

É dizer, começárom a fazer os
seus estudos de mercado com
base em tarifas elétricas que
usavam antes, e agora se pa-
gassem a eletricidade ao seu
custo... teriam perdas.
Claro, antes tinham umha macrosub-

vençom no preço da eletricidade com

custo para consumidores, e com esta

situaçom as empresas começárom a

ameaçar com se irem embora. Isto que

está a acontecer agora é o final dumha

história marcada há décadas. Essa

ameaça acabou por funcionar como

umha espécie de chantagem e perante

essa situaçom o Estado ofereceu me-

canismos como permitir que as em-

presas pudessem comprar diretamente

no mercado elétrico e com o serviço

de interruptibilidade.

Como funciona esse contrato?
Durante anos nunca se chegou a utili-

zar esse sistema. Por isso é umha sub-

vençom mascarada. Estám a receber

dinheiro por um serviço que na prá-

tica nom é necessário. Se o pensarmos

bem, a qualquer consumidor inte-

rrompem-lhe o serviço em qualquer

momento sem que o remunerem por

isso, que é o que está a passar com

estas indústrias. Que ocorre? Nom

lhes estám a depreciar a eletricidade,

mas está a dizer-lhes “o que estás a

pagar polo recibo estamos a devolver-

cho por outra via”. E o que é pior, este

serviço de interruptibilidade consi-

dera-se custo de operaçom e recai no

sistema e no resto de consumidores

como parte dos custos de geraçom. 

Qual crês que será o futuro da
Alcoa?
Penso que a fábrica da Corunha pa-

rece claramente que vai fechar ou ven-

der. Estas empresas som transnacio-

nais, estám a atuar em todo o mundo

e nom lhes é impossível transferir a

atividade para outros locais do

mundo, noutros países onde este jogo

de pressom tenha melhor acolhida.

Que vai acontecer? Tentarám outras

fórmulas compensatórias para as fábri-

cas que fiquem. Nom teremos a tarifa

de grandes consumidores como no

passado, mas teremos algo semelhante.

Vam precisar dela se nom querem

continuar com os encerramentos e,

como acontece sempre, isto nom será

gratuito para os populares.

Isto é realmente sustentável?
É totalmente insustentável, condena-

nos a continuar com modelos de gera-

çom elétrica baseadas em nom reno-

váveis porque nom temos capacidade

para manter esses consumos elétricos.

Por outro lado, este tipo de práticas

também atrai outras empresas, e

afunda mais a situaçom de insustenta-

bilidade quando o que haveria de

fazer é encetar novas vias de autoabas-

tecimento. E temos um problema

sério porque a questom nom é só a ge-

raçom de eletricidade, temos um pro-

blema mais grave a nível global.

É claro que o atual modelo nom
é sustentável, mas, como com-
binar esta crítica com a total
dependência humana dessa
economia?
Sim, claro. Estivemos a falar todo o

tempo em termos energéticos e eu se-

paro a questom energética da laboral.

Neste caso vam unidas, mas som duas.

Do meu ponto de vista, o tema ener-

gético tem umha situaçom clara que

deveria mudar e depois está a ques-

tom laboral, que deve ser atendida e

priorizada em muitos aspetos. De-

fendo que este tipo de indústrias nom

se pode fomentar, mas entendo per-

feitamente que as pessoas que trabal-

ham lá defendam o seu posto de tra-

balho com unhas e dentes. Ora bem,

nom se pode pensar que se pode man-

ter essa situaçom laboral tal qual está

porque isso implica manter inalterada

a situaçom energética, e sabemos que

nom vai ser possível no futuro. Por-

tanto, já quase desde o início desta ati-

vidade deveríamos pensar numha al-

ternativa, e nunca houve umha

alternativa. É dizer, a alternativa à

Alcoa sempre se vendeu como mais

Alcoa. Entendo que, a nos mantermos

nessa perspetiva, nunca conseguire-

mos mudar os problemas reais, sendo

que a situaçom virará mais dramática

porque a dependência territorial e la-

boral da Alcoa vai ser cada vez maior.

Importa fazer um plano nom para

quando Alcoa feche, mas cumpre fazê-

lo com a Alcoa em funcionamento e

construir alternativas.

"Ainda que se fale
de livre concorrência
nom é real. Som
poucas as empresas
elétricas que estám
no mercado"

“Importa fazer um
plano nom para
quando Alcoa feche,
mas cumpre fazê-lo
com a Alcoa em
funcionamento e
construir alternativas”

charo lopes
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Q
uando se debate sobre

balanças fiscais, existe

umha tendência a em-

pregar o saldo fiscal1

como o espelho onde se refletem todos

os fluxos económicos que se dam entre

um território e o resto dos territórios

que componhem um Estado. Este facto

provoca que àquelas outras relaçons

que se produzem entre Comunidades

Autónomas, no caso espanhol, e que

tenhem umha importante incidência

sobre os saldos que oferecem as pró-

prias balanças fiscais, nom seja atri-

buída a importância merecida, tendo

em conta que estas som fulcrais nos

processos de descentralizaçom.

Estoutras relaçons estám direta-

mente relacionadas com a política de

despesas públicas que leva a cabo a

Administraçom Central numha Comu-

nidade Autónoma. Concretamente,

quando a Administraçom Central exe-

cuta um investimento em infraestru-

turas através de empresas privadas,

geram-se umha série de fluxos econó-

micos que regressam ao território

onde se localiza a empresa contratante

ou as empresas fornecedoras desta.

Tais fluxos corresponderiam, por

umha parte, às denominadas despesas ge-

rais, que fam referência à parte das

despesas que mantém a sede central

da empresa devido ao desenvolvi-

mento e gestom da execuçom dum

projeto e, pola outra, ao lucro indus-

trial que se obtém da própria licitaçom

de obra e que se acumulariam, numha

primeira fase, naqueles territórios

onde se radica a sede central da em-

presa. As soma destes dous fluxos

pode ser denominada como fluxos in-

terterritoriais ocultos.

O ponto fulcral reside em que a ati-

vidade económica ligada à execuçom

do investimento representou nas últi-

mas décadas (e na atualidade) umha

peça fundamental da economia espa-

nhola, e a realidade é que a localiza-

çom das empresas adjudicatárias nom

se se encontra equidistribuída territo-

rialmente, ante polo contrário, apre-

sentam umha fortíssima concentraçom

num número reduzido de Comuni-

dade Autónomas ou cidades.

Neste sector, em particular as gran-

des empresas da Construçom e Infra-

estruturas (por exemplo, as agrupadas

na SEOPAN), está radicado principal-

mente na capital do Estado e, por-

tanto, cabe formular a hipótese de que

Madrid tem vindo a tornar-se o prin-

cipal território onde se concentrariam

a maioria dos fluxos interterritoriais ocultos,

agindo estes como desenvolvi-

mento/motor do sector da construçom

e a indústria e serviços associados a

Os fluxos nom implícitos nos saldos fiscais

Quando a
Administraçom
Central executa um
investimento em
infraestruturas
através de empresas
privadas, é gerada
umha série de fluxos
económicos que
regressam ao
território onde se
localiza a empresa
contratante ou as
suas fornecedoras

albERTO TURNES
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esse sector localizado na capital,

constituindo umha das suas especiali-

zaçons produtivas mais relevantes.

Desde 2005 até 2012, a licitaçom

de obra pública da Administraçom

Central  na Galiza situou-se em média

em 931 milhons de euros e alcan-

çando um volume total de 7.054 mi-

lhons de euros. Ao mesmo tempo,

pode-se destacar que das 20 principais

empresas beneficiárias espanholas, ca-

torze tinham a sua sede social e a sua

sede central em Madrid, destacando-

se o grupo ACS, a principal empresa

adjudicatária, Acciona, FCC e Ferro-

vial. Por outra parte, cinco delas esta-

vam situadas na Galiza, sendo a Co-

pasa a empresa galega com mais

volume de adjudicaçons e seguida

pola Puentes y Calzadas, San José,

OCA e Taboada y Ramos. No caso das

empresas galegas é fundamental assi-

nalar que quatro delas tinham serviços

centrais em Madrid. Finalmente, ha-

veria umha asturiana, a Coprosa.

Privatizaçom dos serviços 
Sendo o caso do investimento em in-

fraestruturas o mais relevante para as-

sinalar a existência dos fluxos interterri-

toriais ocultos, há ainda outros casos em

que estes som também gerados. 

Existe um gasto relevante tanto da

Junta, e em geral dos governos regio-

nais, como dos diferentes Concelhos,

que vai orientado a proporcionar um

serviço público através da privatizaçom

do mesmo, o que acabaria por promo-

ver, também neste caso, a existência dos

fluxos interterritoriais ocultos. A privatiza-

çom de serviços públicos, dá-se por

exemplo, no ámbito municipal através

da concessom a empresas privadas da

gestom da auga, iluminaçom ou lim-

peza, onde de novo, as grandes empre-

sas construtoras radicadas em Madrid

através dos seus respetivos departamen-

tos som as principais beneficiárias. Mas

esta privatizaçom de serviços públicos

também se deu noutro sector de grande

importáncia para a sociedade, como é a

saúde. Deste jeito, celebrárom-se con-

tratos com diversas empresas com o ob-

jetivo de externalizar determinadas ati-

vidades que tenhem a ver com a gestom

e manutençom da saúde pública.

Estes simples dados evidenciam a

profunda concentraçom que se dá em

Madrid das empresas ligadas ao sector

da construçom de infraestruturas e de

serviços públicos, e como este fenó-

meno é promovido pola própria ativi-

dade orçamental da Administraçom

Central, daí resultando importantes

consequências nos fluxos económicos

que se dam entre os diferentes territó-

rios e, claro, na dinámica de cresci-

mento económico.

De forma concludente, a teórica po-

lítica de “solidariedade interterritorial”

que realizaria a Administraçom Cen-

tral através do gasto público executado

por empresas privadas, promoveu a

continua concentraçom e centraliza-

çom das empresas concessionárias na

cidade de Madrid e que esta se tenha

tornado o principal território recetor

do que fôrom denominados como flu-

xos interterritorioais ocultos, gerando ao

mesmo tempo importantes círculos

virtuosos na economia madrilena. Por

esta razom, devido ao impacto que

tem semelhante fenómeno na diná-

mica de crescimento económico da

Comunidade madrilena e no resto dos

territórios, é fundamental ter em

conta tais fluxos quando se analisam

os saldos fiscais interregionais e o im-

pacto no crescimento económico que

tem o gasto público regional.

1. Saldo fiscal: diferença entre as receitas

fiscais proporcionadas por um território à

Administraçom Central e as despesas em

bens e serviços e investimentos que leva a

cabo a Administraçom Central nesse terri-

tório. Quando as receitas proporcionadas

superam as despesas recebidas, diz-se que

um território mantém um deficit na sua

balança fiscal; quando acontece o contrá-

rio, o território mantém um superavit na

balança fiscal.

Alberto Turnes é doutor em economia.

A teórica política de
“solidariedade
interterritorial”
promoveu a continua
concentraçom das
empresas
concessionárias na
cidade de Madrid
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O
feito de que o Parque

Nacional vaia contar,

quinze anos depois da

data legalmente fixada,

com um Plano Reitor é positivo”, ex-

ponhem da organizaçom ecologista

Adega. Porém, a crítica a este docu-

mento é frontal, pois “a norma dista

muito do que aguardávamos para

poder garantir a conservaçom dos va-

lores naturais do único parque nacio-

nal galego. A normativa zonal é acien-

tífica, a informaçom sobre as espécies

antiquada, as medidas de conservaçom

e gestom claramente insuficientes e as

limitaçons ao uso público excesiva-

mente discrecionais e permisivas.

Todo ao serviço da ideia da Junta de

primar o uso público, nomeadamente

o turístico, e converter este espaço

num parque temático”. 

A dilatada demora na aprovaçom de

um plano reitor para o parque nacio-

nal também foi denunciada pola orga-

nizaçom Verdegaia. Segundo as orga-

nizaçons ecologistas, este documento

teria que ter sido elaborado no prazo

de um ano a partir da aprovaçom da

lei 15/2002 pola que se criava este

Parque Nacional, tal como se recolhia

numha das suas disposiçons finais. É

dizer, chega com umha demora supe-

rior aos quatorze anos. Nas suas ale-

gaçons, em 2018, ao rascunho do

PRUG, Verdegaia denunciava que “al-

gumhas das atuaçons levadas a cabo

polo próprio Parque Nacional nom se-

riam autorizadas se este PRUG esti-

vesse aprovado em tempo e forma”. 

Entre as críticas desta organizaçom

ecologista ao PRUG encontra-se a re-

duzida percentagem de zona de reser-

vas marinhas, a falta de mençons es-

peciais para espécies em risco, a

diminuiçom de zonas de reservas nas

Ons e Sálvora em comparaçom com

um anterior rascunho apresentado em

2011, a falta de análise sobre o im-

pacto das reservas de cavalos autócto-

nes implantados na ilha de Sálvora ou

a permissividade para a celebraçom de

carreiras pedestres na ilha de Ons. 

Corvo marinho cristado
Segundo denuncia Verdegaia, o rascu-

nho para o PRUG utilizou dados do

ano 2005 para umha das espécies em-

blemáticas das Ilhas Atlânticas, o

corvo marinho cristado (Phalacrocorax

aristotelis). “Segundo a informaçom do

próprio Parque Nacional, em 2014

havia 337 parellas de corvo marinho

cristado reproducindo-se nas ilhas

Cíes enquanto que em 2017 tam só

eram 235, com um declive de mais do

30% das parelhas reprodutoras neste

período”, exponhem nas alegaçons

apresentadas ao rascunho no ano pas-

sado. No documento final publicado

no DOG neste mês de fevereiro nom

aparece nengumha medida específica

nem se salienta a importância da con-

servaçom desta espécie. 

O declive da populaçom do corvo

marinho cristado começou com o sé-

culo XXI. Concretamente, com a catás-

trofe do Prestige, cujo petróleo chegava

às Ilhas Atlânticas apenas uns meses

Um Plano Reitor para criar
um parque temático

PaRQUE NaCIONal DaS IlHaS aTlÂNTICaS /

Em dezembro de
2018 a Junta da ga-
liza anunciava a

aprovaçom do Plano Reitor de Uso e gestom (PRUg)
para o Parque Nacional marítimo-Terrestre das Ilhas at-
lânticas da galiza, mais de dezasseis anos após a cria-
çom desta entidade. Depois dos muitos anos que os
coletivos ecologistas levam demandando a aprovaçom

deste documento, a Junta dá por fim luz verde ao tra-
tar-se de um documento imprescindível para o que é o
seu seguinte objetivo: converter o parque das Ilhas at-
lânticas em Património mundial da Unesco. Porém,
para o ambientalismo este PRUg é insuficiente para
garantir a proteçom do património natural dos arqui-
pélagos das Cíes e Ons, assim como as ilhas de Sálvora
e Cortegada.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal
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depois do decreto polo que o Par-

que Nacional era criado. Segundo

umha investigaçom dos biólogos Igna-

cio Munilla e Alberto Velando, no con-

junto dos arquipélagos do Parque Na-

cional existiam em 2004 umhas 2047

parelhas reprodutoras mas em 2009

esta cifra baixava às 911. No seu traba-

lho, Munilla e Velando quantificam

num 2% a mortandade direta desta es-

pécie como consequência do petróleo,

mas essa nom foi a única afetaçom. Ao

tratar-se de fêmeas as que foram espe-

cialmente afetadas, o que provocaria

umha diminuiçom dos seus efetivos re-

produtores, e ademais salientam que o

petróleo puido contaminar de modo

persistente os fundos de areia e provo-

car a reduçom dos peixes da familia

Ammodytidae, que formariam parte da

dieta dos corvos marinhos.

Porém, Munilla e Velandi indicam

outras importantes ameaças para esta

ave, como a sua mortandade ao ficar

enredadas em artes de pesca menores,

a interferência de embarcaçons de re-

creio quando estas espécies estám na

procura de alimento ou a apariçom

nas ilhas Cíes e em Sálvora de depre-

dadores como o visom americano,

procedente das granjas peleteiras das

Rias Baixas. A campanha de erradica-

çom do visom do Parque entre 2005

e 2014 capturou uns 87 exemplares

de visom. Para 2015 considerava-se

erradicada a presença do visom ame-

ricano nas Ilhas Atlânticas, mas o re-

cente PRUG mantém como objetivo o

controle desta espécie.  

Irregulariedades urbanísticas
Do ecologismo também se denuncia o

desleixo com o que tem funcionado

até agora o Parque, mesmo no refe-

rido a irregularidades urbanísticas. É

mais, em outubro de 2018 o diretor-

conservador do Parque Nacional, José

Antonio Fernández-Bouzas, prestava

declaraçom nos julgados de instruçom

número 3 de Vigo ao encontrar-se in-

vestigado por prevaricaçom. Segundo

narram os meios de comunicaçom que

se figeram eco da notícia, esta investi-

gaçom teria sido iniciada polo Se-

prona ao ter detetado obras presunta-

mente ilegais em três estabelecimentos

das Ilhas Cíes que contavam com o re-

latório favorável do diretor-conserva-

dor mas nom com a licença municipal,

neste caso do concelho de Vigo. 

Ao conhecer-se este procedimento,

a organizaçom Verdegaia, através de

umha nota de imprensa, afirmava que

“este tipo de condutas supostamente

cometidas por Fernández Bouzas nom

nos surpreendem em absoluto dada a

sua trajetória desde que foi nomeado

na década passada director-conserva-

dor do Parque Nacional”. Assim, em

2009 era paralisada polo Seprona a

construçom de umha passarela que

atravessaria o complexo dunar Figuei-

ras-Muxieiro na ilha do Faro, nas Cíes.

Assim, coletivos ecologistas como

Adega e Verdegaia denunciaram estas

obras, que contaram com a introdu-

çom de maquinária pesada no com-

plexo do areal. Verdegaia chegou a

apresentar umha denúncia nos julga-

dos de Vigo contra a direçom do Par-

que, argumentando que tal atuaçom

ocasionaria “um severo e irreversível

impacto ambiental no ecossistema que

impediria a regeneraçom da vegeta-

çom das dunas”. Esta organizaçom ar-

gumentava também que “nom existí-

rom processos de informaçom nem

participaçom pública, nem de avalia-

çom ambiental do projeto”.

Em 2011 Verdegaia enviava um es-

crito à Direçom Geral de Conserva-

çom da Natureza denunciando pe-

rante a autoridade ambiental que a

empresa Tragsa estava a levantar umha

nave de 325 metros quadrados com a

finalidade de fazer de garagem de veí-

culos e albergar geradores. No escrito,

salientava-se que estas obras estavam

situadas em solo rústico de proteçom

de costas e que nom contaram com li-

cença municipal nem com as autoriza-

çons autonómicas precetivas. Em

2010 Verdegaia  alertara de que na

ilha sul das Cíes foram utilizadas pe-

dras do antigo mosteiro medieval e

salgadoiro para canalizar um rego ca-

recendo da autorizaçom do Parque, da

Conselharia de Meio Ambiente e rea-

lizando-se sem licença municipal.

Estas nom seriam as únicas açons

controvertidas. Em 2006 a Federaçom

Ecologista Galega lamentava que

umhas obras nas imediaçons do faro

danaram umha populaçom da pranta

Erodium maritimum, em risco de extin-

çom. Em 2008 esta Federaçom de-

nunciava também que as obras para a

instalaçom de umha pequena depura-

dora para as águas de um restaurante

na ilha norte das Cíes estariam afe-

tando à vegetaçom dunar. 

Visitas diárias
O PRUG estabelece também o má-

ximo de visitas diárias para todas as

ilhas, tanto para a tempada alta como

para a tempada baixa, reduzindo-se

nesta última a grupos organizados que

contem com a autorizaçom do diretor-

conservador do Parque. Em tempada

alta, as Cíes poderám receber entre

1.600 e 1.800 visitas diárias através das

navieiras, as Ons entre 1.200 e 1.300

e Sálvora e Cortegada entre 150 e 250.  

Estes movimentos chegam depois

do escândalo em 2017 das vendas de

viagens por acima dos máximos que

realizavam os navios com a concessom

para a viagem cara às Cíes. Após

aquele verao, a Junta impuxo duras

sançons económicas a várias de estas

navieiras. Também vem de abrir-se

umha investigaçom judicial, a partir de

umha querela da Fiscalia, por um pos-

sível delito continuado de estafa e fal-

sidade em documento mercantil por

parte de várias destas empresas. 

O PRUG teria que
ter sido elaborado
no prazo de um
ano a partir da
aprovaçom da lei
15/2002 pola que
se criava este
Parque Nacional
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A
CRTVG leva tempo em

questionamento por dife-

rentes conflitos. Em 2018

começárom as ‘Sextas-feiras

Pretas’: várias trabalhadoras dérom um

passo à frente para denunciar, dunha

banda, a retirada de programas e con-

teúdos culturais da rádio e, dumha

outra, a manipulaçom informativa que

baixo o mandato de Feijóo chegou, se-

gundo as próprias trabalhadoras, a limi-

tes nom atingidos na era Fraga.

Diferentes meios de comunicaçom

começárom a falar abertamente do

que acontecia na CRTVG e punham

nome a práticas instauradas desde há

muitos anos na corporaçom pública

como a auto-censura, os castigos aos

que eram submetidos os jornalistas

díscolos e os prémios por meio de car-

gos às jornalistas fieis com a linha

marcada polo Partido Popular. A pró-

pria chefa de informativos Concha

Pombo é militar na reserva e exibe or-

gulhosa o seu cargo, segundo confir-

márom vários dos trabalhadores da

corporaçom a NOVAS DA GALIZA.

O 14 de agosto o comité intercen-

tros da CRTVG elevava as denuncias

ao Parlamento europeu através da co-

missom de petiçons. Á espera dumha

resoluçom do ente europeu, quigemos

falar com vozes que conhecem bem o

funcionamento da companhia. 

Ainda que cada vez som mais as que

quebram o silêncio, nom é fácil en-

contrar trabalhadoras dispostas a assi-

nalar e analisar o que se passa em Sam

Marcos. A maioria tem medo de ter

represálias. Raquel Lema explica o

porquê: “Estivemos muitos anos cala-

das, por medo a perdermos o em-

prego. A falta de interesse em fazer

umha convocatória pública de oposi-

çons por parte da companhia era tam-

bém umha maneira de ter-nos caladas

e submissas. A precariedade em

mEIOS DE COmUNICaçOm /

A CRTVG no ponto de mira
a implementaçom da
digitalizaçom com
dez anos de demora

a respeito doutras televisons públicas, a composiçom
da diretiva da Corporaçom Rádio e Televisom da ga-
liza –na sua totalidade com cargos afins ao PP–, a re-

pressom contra jornalistas ou o pouco interesse em
renovar programaçom som algumhas das chaves da
degradaçom dos nossos meios públicos. Suso Igle-
sias, diretor da CRTVg durante o bipartito, e Raquel
lema, membro do Comité Intercentros da CRTVg,
achegam luz a  um problema enquistado no tempo.

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

Nom é fácil
encontrar
trabalhadoras
dispostas a assinalar
e analisar o que
se passa em
Sam Marcos
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que vivíamos foi a sua arma para

que nom protestássemos. Com o pro-

cesso de consolidaçom de emprego de

2012 muitas acedemos a um posto

fixo. A partir de entom começamos a

empoderar-nos e a falar. Mas explicar

como se fam os informativos, sem

nengum tipo de rigor, procurando be-

neficiar o PP  e prejudicar o resto foi

tema tabu demasiado tempo”. 

A repressom ainda segue e estende-

se polos corredores de Sam Marcos

com as que se atrevem a erguer a voz

contra estas práticas que pouco te-

nhem a ver com o jornalismo. Os últi-

mos trabalhadores em sofrer esta re-

pressom fôrom a apresentadora Marga

Pazos e Carlos Jiménez. Explica Ra-

quel Lema: “Marga por participares na

greve do 8 de março e ser crítica com

a linha marcada pelos chefes de infor-

mativos foi relegada a sua categoria

profissional, locutora, quando é um

posto obsoleto.  Agora nom pode re-

digir e limita-se a ser um busto falante.

A TVG tirou-na do meio. O mesmo

acontece com Carlos Jiménez, que uti-

lizárom a  mesma tática que com a

apresentadora Tati Moyano e acusam-

no de incompatibilidade por locutar

um programa para umha produtora

que foi emitido na TVG”.

Ambos os expedientes fôrom de-

nunciados polos trabalhadores por vul-

neraçom dos seus direitos fundamen-

tais, mas Raquel adverte que “sabem

que nom podem expedientar por isto,

de facto a justiça já lhe deu a razom a

Tati, mas nom se importam. Estabele-

cérom umha linha repressiva baseada

em listas pretas. A sua mensagem é es-

clarecedora: se te revelas, pau. Assim

mantenhem o medo na redaçom”.

Para além da persecuçom a jornalis-

tas, Lema assinala que os conflitos la-

borais que a dia de hoje estám acima

da mesa de negociaçom som a nova

classificaçom profissional. “ As catego-

rias do ano 1992 de redator, locutora

e operador de vídeo estám obsoletas.

Levamos desde 2015 reclamando

umha nova classificaçom profissional.

Há quatro anos criou-se umha mesa

de negociaçom que está paralisada

pola incompetência da diretora de re-

cursos humanos, Susana Fernández. O

fundo da questom é o sistema retribu-

tivo: querem que cobremos menos fa-

zendo muito mais e eliminar, na

mesma, vários empregos como os de

montadores”. De facto, o Tribunal Su-

perior da Galiza vem de anular a de-

cisom unilateral da CRTVG, após a

denuncia da CUT e UGT, de que as

redatoras realizassem tarefas de edi-

çom de vídeo. 

baixa qualidade e falta
de aplicaçom da lei
Para além de conflitos laborais, tanto

Suso Iglesias –criador do Xabarín

Clube e diretor da companhia durante

o bipartito– falam da baixa qualidade

tanto a nível de programaçom como de

informativos duns meios públicos que

fôrom criados segundo recolhe a lei

para promover o uso do galego e ter

um marco referente da cultura própria.

Suso Iglesias nom morde a língua e

adverte que a situaçom que vive a

CRTVG tem vários focos. Sobretodo

na nom aplicaçom da lei de 2006 im-

pulsada polo governo de Rodríguez

Zapatero que perseguia umha reforma

estrutural das televisons públicas para

nom serem dependentes do governo

do momento com um presidente eleito

polo Parlamento baixo consenso e com

um mandato de seis anos para nom

coincidirem com mudanças na legisla-

tura e com a participaçom dos sindica-

tos no Conselho de Administraçom.

“Primeiro há que ser conscientes da

falta de qualidade dos produtos televi-

sivos e radiofónicos que se oferecem.

A companhia depende de cargos que

nom tenhem interesse nenhum em

melhorar a qualidade, nem em inovar.

Só servem uns interesses concretos. A

crise temo-la que procurar primeiro

"Com o processo
de consolidaçom
de emprego de 2012
muitas acedemos
a um posto fixo.
A partir de entom
começamos a
empoderar-nos
e a falar"

Entre os conflitos
laborais encontra-se
a negociaçom da
nova classificaçom
profissional:
“Querem que
cobremos menos
fazendo muito mais
e eliminar, na
mesma, vários
empregos"

Suso Iglesias, ex-director da CRTVg. 

"Há que ser
conscientes da falta
de qualidade dos
produtos televisivos
e radiofónicos que
se oferecem"
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na falta da aplicaçom da lei impul-

sada por Zapatero e que fôrom apli-

cando todas as autonómicas menos a

TVG, mas também na falha de inte-

resse de formaçom de profissionais crí-

ticos que vaiam às fontes da notícia e

que procurem diferentes vozes. Na

programaçom da TVG nom há repor-

tagens, nom há documentais, nom se

dignifica a cultura do país. Eliminárom

o Debate, um programa que baixo um

tema de atualidade contava com a opi-

niom de diferentes vozes”, expom

Iglesias.

E reivindica o que se tentou fazer

com o bipartito “a nossa obsessom era

dar um giro radical na programaçom

e lavar a cara aos informativos herdei-

ros da época Fraga, conhecidos pola

cobertura dos incêndios e polo Prestige,

mas sobretodo implementar a lei para

fazer umha televisom nom depen-

dente, seguindo o modelo BBC, que

mude a relaçom com a política e esti-

vesse totalmente desgovernamentali-

zada e com um conselho regulador no

audiovisual que vele polo cumpri-

mento da normativa reguladora do au-

diovisual como o que tem Catalunha

desde o ano 2000”.

Durante o mandato do bipartito tar-

dárom mais de dous anos em redigirem

a lei e perdeu-se a oportunidade. Fei-

jóo chegava à Junta dous anos antes de

marchar Zapatero da Moncloa e esta lei

ficou num caixom. Ademais, os nacio-

nalistas fôrom apartados do Conselho.

“Nom vam ser o PP os campeons da

democracia”, sentencia Iglesias.

Raquel Lema e Suso Iglesias coinci-

dem no desinteresse absoluto por pro-

curar e fidelizar novas audiências, so-

bretodo na juventude sem

programaçom infantil e juvenil ba-

seada na herdança do Xabarín Clube,

e concluem que se perpetua desta ma-

neira a imagem dumha Galiza rural e

sem cultura precisamente onde a radio

e a TV logram a audiência. “O PP ino-

cula a sua mensagem maioritariamente

no rural e nutre-se sem dignificá-lo e

favorecendo umha imagem rância e

caduca dumha sociedade que vai es-

morecendo”, aponta Lema.

Pola sua banda Suso Iglesias lembra

que é um problema generalizado na im-

prensa galega: “Salvo exceçons, a im-

prensa galega é um estamento mui con-

servador e fiel ao mesmo partido. A te-

levisom e a rádio nom se livram:

quando um rapaz ou umha rapariga sai

da carreira e começa a trabalhar ali,

aprende o que lhe ensinam. Nom há in-

teresse em formar jornalistas críticos”.

Isto passa fatura, segundo a diag-

nose do ex-diretor da corporaçom: “A

qualidade passa fatura social, a audiên-

cia baixa e portanto passas a ter

menos influência na sociedade...

Assim logo, vale a pena gastar tanto

dinheiro nuns meios baseados em re-

dutos sociais? Há umha desafeçom

evidente dumha parte da sociedade

cara aos meios públicos”.

Ao respeito das audiências Raquel

Lema assegura que o conselho  nom

facilita aos sindicatos dados das mes-

mas, ainda que levam anos a pedi-los.

digitalizaçom tardia
Raquel Lema e Suso Iglesias voltam

coincidir neste capítulo. A digitaliza-

çom na TVG tardou em aplicar-se mais

de doze anos com graves problemas.

“O material estragava-se porque estava

obsoleto e em vez de renová-lo e ins-

taurar a digitalizaçom procuravam

peças de troca na Grécia” diz Iglesias.

Isto demonstrou a incompetência di-

retiva que até molestou o próprio Fei-

jóo. “A digitalizaçom em concreto dá-

lhe igual mas tinha a empresas

apertando para entrar no negócio, aqui

vê-se a inoperância de maneira evi-

dente. Nós deixamos os quartos sepa-

rados para a digitalizaçom quando

marchamos. O que aconteceu com esse

dinheiro? Aplicárom-na agora com

doze anos de demora a respeito dou-

tras televisons”, questiona Iglesias.

externalizaçom da produçom
A TVG tem externalizados ademais

quase todos os seus programas exceto

informativos, o Zig Zag, Vivir o mar e O

Agro. O resto da programaçom de-

pende de produtoras. As trabalhadoras

das mesmas vivem na precariedade ab-

soluta com contratos por obra e salá-

rios muito inferiores aos que cobram

as trabalhadoras da CRTVG. A corpo-

raçom compensava assim as produto-

ras demandadas por cessom ilegal de

120 trabalhadoras e outras 200 por

contrataçom fraudulenta (segundo cál-

culos sindicais) que lhes custárom 13,

9 milhons de euros entre os anos

2009 e 2010.

“Assim pagam umha parte do que

lhe corresponderia pagar às produto-

ras e Faro, El Progreso, La Región e La

Voz seguem a ter parte do negócio au-

diovisual” confirma Suso Iglesias.

Tem arranjo a CRTVG a dia de

hoje? Esta foi a última pergunta feita

a Suso Iglesias, otimista responde que

sim mas que este passa por aplicar a

lei, abrir um debate social sobre os

meios públicos e as suas funçons e

fazer trabalho didático entre os traba-

lhadores e a audiência. 

"Na programaçom
da TVG nom há
reportagens, nom
há documentais,
nom se dignifica
a cultura do país"

A maioria da
programaçom
depende de
produtoras cujas
empregadas
trabalham com
contratos de obra
e um salário inferior
do que cobram as
trabalhadoras da
CRTVG 

Raquel lema, membro do Comité Intercentros da CRTVg.



N
as coplas encontra-se umha parte da nossa histó-

ria: a das mulheres que arárom a terra, trabalhá-

rom nas conserveiras ou nas minas de wolframio.

O trabalho da historiadora Encarna Otero ou do

grupo “Mulheres de Ouro Negro” permite achegar-nos às vidas

destas mulheres mineiras, o que nos permete rachar com a

ideia dumhas minas só ocupadas por homens. O seu labor tam-

bém contribui a destacar umha ferramenta fundamental para

a história: os relatos de vida e a memória oral. página 24

As mulheres
do ouro negro

uxía amigo
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O
grupo de trabalho ‘Mulheres e wolfra-

mio’ nasce graças à retrospetiva que o

Centro Galego de Arte Contemporânea

dedicou, em 2016, à artista plástica Eva

Lloch. Foi intitulada Cut Through the Fog (Corte através da

névoa). Lloch organizou umhas jornadas em que inda-

gou sobre a história do wolfram no tecido industrial,

social e artístico galego. Naquele encontro topárom-

se Faia Díaz, Helena Salgueiro e Patricia Coucheiro. 

“O wolframio parece um tema mui desconectado

do nosso imaginário”, explica Faia, “mas nas jorna-

das decatamo-nos de que havia umha temática que

nos resultava mais interessante, como mulheres e

cantantes, e que som as questons relativas à minaria

do wolframio e às mulheres”. Nelas escuitárom falar

dumhas mulheres de Varilongo, no concelho de

Santa Comba, que cantavam cantos de mina. 

Na Galiza, as mulheres acompanhárom e acompa-

nham os labores do campo ou as tarefas do fogar

com coplas. Estas letras populares também nascérom

no interior das fábricas, como as de conserva. Assim

o recolhe o músico e investigador Xurxo Souto,

quem apresentou as suas investigaçons no Museu do

Povo Galego. Os cantos “empregavam-se como fer-

ramenta coletiva de distraçom, mas também como

reflexo e crítica das condiçons sociais e laborais do

trabalho das operárias”. Os cantos de mina nom som

habituais. Faia, Helena e Patricia sentírom-se atraídas

por esta beta de trabalho. “Interessou-nos o impacto

que o tema da mina puidesse ter sobre as coplas,

sobre a música, sobre a tradiçom oral”. 

na procura das mulheres de ouro negro
Nos seus primeiros passos, ‘Mulheres e wolframio’

encontrou cúmplices fundamentais. “Encarna Otero

estudou muito o papel da mulher na mina de Fon-

tao –no concelho de Vila de Cruzes–”, di Faia, “ela

explicou-nos a importância que tenhem as mulheres

na minaria”. A própria Encarna Otero dirigiu o do-

cumental A luz do ouro negro, em que recolheu as ex-

periências de mulheres que trabalhárom na mina du-

rante o Franquismo. Se bem nom podiam trabalhar

nas galerias ou na fábrica, sim faziam trabalhos au-

xiliares como o lavado ou a separaçom do mineral. 

A primeira testemunha com que contactárom foi

María de Fetós, quem trabalhou numha canteira no

Monte Pindo e a quem Eva Lloch já entrevistara.

Nom foi a única. Antes de elas, muitas pessoas pro-

curaram à María de Fetós e às suas coplas, que a fi-

gérom famosa e a levárom até o Luar. “É umha mu-

lher espetacular”, conta Faia, “ela explicou-nos qual

era o seu labor na mina, cantou-nos e tocou-nos”. Na

sua casa nom escuitárom coplas relacionadas com a

minaria, mas sim encontrárom um imaginário em

torno da exploraçom no Monte Pindo. Ela trabalhou

na mina dez dias, tempo que tardou em aforrar para

mercar uns brincos de ouro - conta Faia - mas depois

conviveu com capatazes durante dez anos”. A seguir,

o grupo contactou com as mulheres de San Salvador,

das quais escuitaram falar no CGAC. 

Contos e cantos das mulheres da mina
As pesquisas do  grupo de trabalho ‘Mulheres de Ouro Negro’ mostram as relaçons entre a minaria, as
mulheres e o papel que as coplas e os relatos de vida podem chegar a ter na  construçom da nossa história

raquel cecilia pérez
raquelceciliaperez@novas.gal

uxía amigo
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As coplas de hermosinda e Concepción
A de Varilongo foi umha das principais exploraçons

de wolframio durante a ditadura. Trabalhadores de

Compostela, Teio e outros concelhos vizinhos tras-

ladavam-se até Santa Comba na procura dum em-

prego. O grupo de trabalho Mulheres e Wolframio

chegou a San Salvador, umha paróquia ao norte do

concelho, e partilhou tempo e coplas com Hermo-

sinda e Concepción. Nesta viagem, contárom com a

ajuda da escritora Carmen Blanco, autora do livro O

wolframio en Varilongo. 

“Concepción trabalhou quarenta anos na mina,

contratada –conta Faia– é umha instituiçom. muita

gente foi-lhe recolher coplas nos oitenta”. Tanto ela,

que se auto-denomina “umha mina”, quanto Her-

mosinda discorrérom coplas relacionadas com a sua

realidade, neste caso mui influenciadas pola proxi-

midade da mina:

A mina de Varilongo.

Por ganar un patacón, 

a mina de Varilongo

foi a miña perdición.

Aunque venimos de noche

no venimos de robar, 

somos las machacadoras,

venimos de machacar.

os cantos e a história
O processo de investigaçom do grupo de trabalho foi

sempre paralelo a um processo de reflexom em torno

do papel da mulher e também das coplas, dos contos

ou dos relatos de vida na história. “Desde o ponto de

vista histórico, contá-las é importantíssimo –ressalta

Faia– as vidas destas mulheres nom estám estudadas”.

Quando se levam a cabo os estudos históricos “rigo-

rosos”, as fontes escritas, também na história contem-

porânea, primam sobre as orais. “Sempre se passam

por um filtro –explica Faia– entende-se que a gente

maior distorce, nom se tomam como fontes fiáveis”.

Assim, a parte do relato que nom consta num papel

fica nas margens ou é esquecida. 

Os cantos, as coplas devidamente analisadas e in-

vestigadas, podem ser uma rica fonte de informaçom

para reconstruir a história do país. “Isto falei-no com

Encarna, que é historiadora, e ela sim contempla estas

fontes como umha forma mais de entender que pas-

sou”, assinala a investigadora. E, como elas, muitas

outras vozes começam a dar atençom à informaçom

que podemos encontrar na nossa tradiçom oral. “Eu

som historiadora da arte, pero a mim ninguém me

ensinou um método de recolha, de tratamento da in-

formaçom”, lamenta Faia. “Gostaria que houvesse um

pouco mais de formaçom. Estás estudando os frisos

da catedral de nom sei onde, mas a arquitetura viva

que temos aqui nom se contempla!”, denuncia. 

A falta de formaçom nom impediu que o trabalho

do grupo Mulleres e Wolframio continuasse. As suas

integrantes dêrom com mais mulheres no caminho

dispostas a partilhar o seu relato. Carmen Rivas foi

umha delas. Umha mulher de Taragonha, no concelho

de Boiro, que conheceu a cadeia junto a sua filha pe-

quena. Carmen praticava umha atividade comum nas

contornas das minas durante o Franquismo: a roubacha.

Levava pequenos fragmentos de wolframio que cam-

biava no mercado negro. Este comércio subterrâneo

serviu para dar de comer a muitas famílias e também

achegou quartos à resistência antifranquista. 

As vidas de María de Fetós, Hermosinda, Concep-

ción e Carmen fôrom apresentadas por Faia em

Lugo, no marco das Xornadas de Literatura de Tra-

dición Oral da Asociación de Escritoras e Escritores

en Lingua Galega. Ali, Carmen tivo a oportunidade

de contar a sua história em primeira pessoa ante o

público. “Foi umha oportunidade para mostrar-lle à

gente o trabalho que levávamos feito até daquela”,

explica Faia. Na atualidade, a equipa está num mo-

mento de pausa, aguardando um reencontro que

chegará. Por enquanto, Faia só pode valorar positi-

vamente o aprendido polo caminho: “Encontramos

umhas vidas intensas, longas e mui ricas; som mu-

lheres fortíssimas, que levavam adiante a horta, a fa-

mília, pariam, educavam, cantavam… Com elas vai-

se um mundo de coplas, de memória, de cousas que

já nom se praticam”, conclui Faia, “ou começamos a

prestar atençom a estas fontes ou estamos a perder

umha parte importantíssima da nossa história”.

“Encarna Otero
explicou-nos a
importância que
tenhem as mulheres
na minaria”

“Ou começamos a
prestar atençom a
estas fontes ou
estamos a perder
umha parte
importantíssima da
nossa história”

uxía amigo
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I
O ato do 23F na Sala Malatesta vai lembrar o

Duarte e também, acho, vai lembrar-nos outra vez

o muito que o achamos em falta. Há mortes que

custa digerir. O assassinato de Duarte é das mortes

que ainda agora, quinze meses depois, custa acredi-

tar. Xavier Filgueira, companheiro de militância e

de prisom do Duarte, dixo dele que era “um neno

grande”, que era “tam grande como boa pessoa”.

Amém. Nom acredito que ninguém que conheça

(conhecesse, desculpai, custa crer que morresse) o

Duarte esteja em desacordo. Isso nom é pouco num

mundo, o independentismo, que em décadas passa-

das acovilhou episódios nom pequenos de cainismo

e de ódio entre nós. Dizia o poeta irlandês Seamus

Heaney que ninguém sabe odiar como os irlandeses

porque neles o passado está sempre presente. Algo

disso havia. 

II
Heaney nom conheceu o Duarte, nom tivo a sorte.

O que escreveria o de Derry daquele rapaz de Noia

que sendo adolescente se mergulhou de cheio no

instituto de Elvinha (A Corunha) numha paixom de

compromisso com o país e com a sua classe que já

nunca abandonaria? ERGA, mocidades da INTG,

UMG, PCLN, Exército Guerrilheiro… Campanha

contra a OTAN, mobilizaçons contra a reconversom

industrial, ‘Ensino em galego!’, doze anos no cal-

deiro…. Que dirias, Heaney? Abraiarias-te porque o

verbo odiar nom che valeria para nada? Queimaria-

che nas maos, de onde saltaria a carcereiros e pico-

los, que sim sabem conjugar esse verbo em todas as

suas formas? Nom dis nada, Heaney?

Duarte Abad Inventarium

jesús pinheiro

MeMóRIA / 

A militância do
Duarte era com a
vida.  Militava as 24
horas. Ele mesmo
reconhecíasse
herdeiro dumha
geraçom, a sua, que
concebia a militância
“como umha forma de
vida integral”

Antes de aplicar a
política de dispersom,
os presos
independentistas
galegos formavam
umha espécie de
comuna onde
estudavam, debatiam,
mantinham umha
dignidade coletiva e
consciente frente ao
sistema penitenciário
espanhol

Um ato no 23 deste mês na Sala Malatesta de Compostela lembrou o
Duarte, umha parte de nós que assassinárom há agora quinze meses

gonzalo vilas
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Duarte, com camisola azul. De esquerda a direita:
manolo Souto, Xabier filgueira e Deive Varela.

III
Há umha geracom que conheceu o Duarte após o

balcom do Avante. Alto, afável, inquieto. “Bom pa-

triota e melhor gente”, resume David, um dos que

andavam naquela AMI que o Duarte acolhera com

tanta esperança. “Também tinha erros”, aponta, “era

do Dépor”. Esmendrelha-se o celtista. E esse riso

leva-nos a outro riso, a princípios de século, no

Avante. O de Duarte enquanto narrava anedotas

carcerárias dum preso palestiniano com o que coin-

cidira num cárcere espanhol. Lembrava-as, contava-

no-las e ria. Nós, do outro lado do balcom, sorría-

mos: doze anos de prisom e nom fôrom quem de

derrotá-lo. 

IV
Ser de Noia nom é ser qualquer cousa. Bem mirado,

está no único ponto do mundo onde as Rias Baixas

deixam de sê-lo para ir dando passo à Costa da

Morte. Ou vice-versa. Duarte nasceu em Noia mas já

de novo tivo que mudar-se à Corunha. Lembrava ele

como a sua nai lhe falava dos problemas que tiveram

por ser galego-falantes, dos prejuízos por ser “da al-

deia”. E lembrava, também, o ‘tesouro’ no faiado da

casa do seu avó: agochados, livros em galego.

V
Nom ficava quieto. As maos sempre em movimento,

os olhos a bailarem, o riso assomando a cada mo-

mento… A militância do Duarte era com a vida.  Mi-

litava as 24 horas. Ele mesmo reconhecíasse her-

deiro dumha geraçom, a sua, que concebia a

militância “como umha forma de vida integral”. Mi-

litava na vida, que é como outra forma qualquer de

dizer que militava no seu país.

VI
Começou a militar com 19 anos no Exército Guer-

rilheiro e tinha apenas 22 anos quando caiu preso.

Recebeu o trato habitual: torturas, maus tratos, iso-

lamento. Nom o quebrárom. Doze anos. Disse rá-

pido. Antes de aplicar a política de dispersom, os

presos independentistas galegos formavam um co-

letivo, umha espécie de comuna onde estudavam,

debatiam, mantinham umha dignidade coletiva e

consciente frente ao sistema penitenciário espanhol.

Conviviam com outros presos políticos: como

aquele do FPLP das anedotas que faziam abrolhar

risos, o pessoal de Terra Lliure, de ETA, das Briga-

das Vermelhas. Como um pequeno universo de lui-

tas emancipatórias, umha aranheira de celas rebel-

des, irmanadas e irmandinhas, numha macroprisom

da estepa espanhola. “Era a nossa universidade”,

afirmava o Duarte. 

VII
Umha vez em liberdade (“As prisons constroem-se

para que os que nom estám dentro pensem que

estám fora”, Sarri) realizou o Doutorado em Histó-

ria, especialidade em que escreveu trabalhos sobre

as Irmandades da Fala ou Francisco Tettamancy,

entre outros. Participou em jornadas e debates. Tra-

balhou de camareiro. Trabalhou vendendo peixe.

Madrugar dia após dia, para iniciar umha jornada

laboral que começava bem cedo, indo ao porto da

Corunha para depois percorrer a comarca. Madru-

gar, buscar peixe e vendê-lo pola contorna. Como

as ‘pescas’ de Noia figérom durante décadas.

VIII
O Duarte adolescente baixava canda outros compa-

nheiros ao porto da Corunha quando sabiam que

atracavam barcos soviéticos. Pediam-lhe aos mari-

nheiros livros de Marx, de Lenine. Era algo relati-

vamente habitual nos portos galegos da década de

80. Estivadores de Vila Joám no Porto de Vila Gar-

cia, como ‘O Patachula’ ou ‘Pimenta’, faziam-no

quando arribavam os navios da URSS: “Nós dáva-

mos-lhe tabaco e eles a nós comunismo”.

IX
Há um poema de Uxío Novoneyra em memoria de

Amador e Daniel polo 10 de março de 1972 que

parece escrito, palavra por palavra, em memoria de

Duarte Abad polo 10 de novembro de 2017: “Er-

guestes-vos cedo aquele dia/ o costume do trabalho/

manhá cedinho/ para fazer-nos com a vossa morte”. 

X
Passárom 15 meses. Seguimos achando em falta o

Duarte Abad Lojo.

“Entom, quando os velhos tempos da adolescên-

cia, quando nem sequer imaginávamos que um dia

algo ia rachar, KRA! no nosso coraçom” (‘Henry

Bengoa Inventarium’, Bernardo Atxaga).

O Duarte adolescente
baixava canda outros
companheiros ao
porto da Corunha
quando sabiam que
atracavam barcos
soviéticos. Pediam-lhe
aos marinheiros livros
de Marx, de Lenine
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A
s integrantes de Corentena falam senta-

das na esplanada dum bar ao pé do par-

que de Belvís, em Compostela. Com a

conversa voltam ao começo, quando mi-

litavam juntas num coletivo feminista. Eire estudara

Comunicaçom Audiovi-

sual, Miriam História da

Arte e Marinha Arte Dra-

mática. Antes do nasci-

mento da produtora houve

uns anos de transiçom,

conta Miriam. Decatárom-

se de que a partir dos seus

conhecimentos individuais

podiam criar um projeto

conjunto, e o audiovisual

converteu-se em meio e

canal. “Ao remate da carreira distanciei-me muito da

interpretaçom”, di Marinha, “penso que a raiz disto

encontrei um jeito de trabalhar com o que estava

cómoda”. Miriam acrescenta que trás estudar nom

via o audiovisual como umha saída profissional. “Co-

“O pulso da batalha cultural é que a
ideología nom ceda, nom ser assimiladas”

mecei a fazê-lo a partir de estar com elas, eu tam-

bém gostava do cinema, e vim que podia aportar o

meu grau de areia”.

Incorrigíveis para nom perder a focagem
“Nós nom reflexionamos muito sobre ganhar a

nossa vida contando histórias”, admite Eire, “eu

penso que do feminismo nom se chega a viver

nunca, como muito sobrevives, isto acontece com

toda a cultura de oposiçom”. Quando criárom Co-

rentena, contam as três, figerom-no para acolher os

projetos em que já trabalharam, mas a opçom de

progredir na sua professionalizaçom está aí. “Nom

descartamos a possibilidade de viver disto”, continua

Eire, nom temos porque descartá-lo! Mas nom que-

remos ceder perante umha ideologia, isso é o prio-

ritário. Se algumha vez dá de comer perfeito, por-

a finais de 2018 apresentou-se a
produtora audiovisual Corentena
Producións. É um projeto cujas

bases partem do feminismo e da defesa da língua própria, com um
espírito ‘punk’ e umha equipa conformada exclusivamente por mul-
heres. Durante esse ano produzírom as curtas ‘a dor’, primeira
parte de ‘a triloxía da raiva’, e ‘as mulleres salvaxes’. mas foi no
ano 2016 quando se juntárom por vez primeira para criar juntas,
experimento que deu como resultado ‘azul eléctrico’, ganhadora no
barcelona Planet film festival. O germolo de Corentena foi a mili-
tância e a amizade partilhadas polas suas três criadoras, a viguesa
Eire garcía, a mogiá miriam Carril e a compostelana marinha lópez. 

raquel cecilia pérez
raquelceciliaperez@novas.gal

Corentena
Producións
produtora
audiovisual

bea saiáns
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que até o de agora só perdemos pasta!”. Por esse

motivo, as Corentena rejeitam explorar a via de fi-

nanciamento institucional, mas sim aclaram que re-

correrám ao crowdfunding. “É algo que imos fazer,

para consolidar um projeto mais sério”. 

“O nosso objetivo nom é fazer dinheiro por ser

feministas, afirma Marinha, “o nosso objetivo é fazer

projetos audiovisuais que falem do que nos inte-

ressa, que se posicionem dumha forma no mundo”.

“As histórias som feministas porque nós somos fe-

ministas”, assinala Eire. “Nada mais nascer Coren-

tena, a primeira crítica veu desde o feminismo, o de-

bate de fundo era “isto é sem fins lucrativos ou é

outro jeito de adaptar o feminismo ao capitalismo?”

E é um debate legítimo! Evidentemente nós tam-

bém o pensamos, claro que nos preocupa esta ques-

tom e nos deve preocupar para nom perder a foca-

gem. Há outras raparigas que também trabalham

desde o feminismo e que participam desse debate”. 

De facto, as próprias integrantes de Corentena pu-

geram em andamento umha campanha em redes so-

ciais com motivo da sua apresentaçom. Nela, ajuda-

das por amigas e cúmplices, verbalizam as possíveis

opinions que um projeto coma o seu podia suscitar.

Desde as críticas por empregar o feminismo como

ferramenta de marketing, até os ataques por contar

apenas com mulheres nas equipas.

-Mas, entom, as mulheres terám que fazer o papel de homens?

Porém, a acolhida inicial das Corentena foi mui

boa. “Ou polo menos, isso é o que nos chega a nós!”,

rim. “Ainda nom vivemos a resistência”, assinala

Eire, “mas vamo-la viver”. “Vam tentar assimilar

estes discursos”, continua, “e aí cairám muitíssimos

venenos, mas que o discurso nom se corrompa, que

a ideologia nom ceda...esse é o pulso da batalha cul-

tural, nom ser assimiladas”. 

Outro ponto de atençom para as Corentena, logo

da sua apresentaçom em sociedade, é lograr transmi-

tir a sua mensagem. “Centrar-se nos conteúdos é a

nossa bandeira”, resume Miriam, “ a pressom vem

mais porque o que queiramos transmitir nom se veja

refletido”. “Nom tanto a crítica de certos espaços”,

liga Marinha, mas nom poder chegar ao público ao

que queremos chegar nós, queremos fazer reflexionar

as pessoas, certos sectores, e nom conseguir isso é o

que causa  pressom”. As três admitem que botam em

falta o feedback do público, já que até agora as suas

curtas só recibírom as opinions e leituras dos festivais

em que as apresentárom. “Ainda nos queda por ex-

perimentar”, sorri Marinha, “vai ser umha aventura”. 

do ‘Azul elétrico’ à Corentena
A primeira curta que figérom as Corentena foi tam-

bém um primeiro ponto de contacto. “Havia um

guiom principal ao qual lhe demos mil voltas”, lem-

bra Miriam. “Produzida e financiada desde a preca-

riedade”, Azul eléctrico explora as contradiçons que

surgem na vida das pessoas. A curta lança umha per-

gunta ao público: “Que passa quando ti és ti e as de-

cisons que tomas desafiam-te?”. A rodagem tivo

lugar numha casa em construçom. Conta Miriam

que nem tinham pensado daquela alugar um espaço.

“Estivemos um mês trabalhando na cenografia, le-

vamos móveis das nossas casas, pujemos plaquetas

no chao”. “Figemos paredes com placas de gesso,

choiamos muitíssimo!”, acrescenta Marinha. 

Em aquele primeiro projeto, o processo criativo

foi muito mais coletivo. “Nom nos acabou de con-

vencer e volvemos os roles mais clássicos”, di Eire.

“Na primeira curta –aponta Marinha– todas dirigía-

mos, todas fazíamos o script, o decorado”. Mas desde

aquela à equipa somárom-se cada vez mais mulheres,

o qual lhes permitiu distribuir tarefas e roles e per-

mitir que cada umha se centrasse mais no trabalho

próprio. “Para mim, é um luxo poder estar centrada

nas minhas personagens”, confessa Marinha, “e nom

estar atendendo à cenografia, à produçom…”. 

E é que no seu caminho as raparigas de Corentena

fôrom topando cada vez mais cúmplices. “Que ou-

tras moças se apontassem é genial”, assinala Eire,

“som moças que precisavam dum espaço fora da in-

dustria audiovisual”. Miriam destaca que conseguí-

rom formar equipas com mulheres em todos os pos-

tos de trabalho. “No início diziam que íamos boas,

que encontraríamos um monte de atrizes, mas que

já veríamos com as técnicas e isso é mentira, havê-

las hai-nas”. “E tanto que as há!”, acrescenta Mari-

nha. No seu último projeto juntas, o “projeto super-

secreto” que apresentarám em 2019, contam com

dezasseis mulheres na equipa. “Com vistas à incor-

porar duas mais”, apontam. 

Indica Eire que as integrantes de Corentena sem-

pre acreditárom “na auto-organizaçom das mulhe-

res”. “Entendemos que a cultura é outro campo e fa-

zemos o próprio. Estamos mais cómodas

trabalhando assim, e as histórias que contamos som

contadas desde as experiências das mulheres”. 

“As histórias som
feministas porque
nós somos feministas”

“Sempre acreditamos na
autoorganizaçom das
mulheres”

bea saiáns
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histórias desde e polas mulheres
As curtas-metragens das Corentena estám a rodar na

atualidade por distintos festivais, polo que ainda

nom estám disponíveis para o público. Perguntando

polos eixos centrais dos seus projetos, elas tratam de

responder evitando o spoiler. Se Azul eléctrico era umha

exploraçom da identidade e das suas contradiçons,

Mulleres Salvaxes trata da relaçom das mulheres com

a violência ou as alianças entre mulheres. “Nom

falam da violência contra das mulheres –aclara Eire–

mas da violência das mulheres”. 

“Pensas no audiovisual galego e reparas em quanto

queda ainda por contar”, reflexiona Miriam.

Quando se apresentam as ideias das curtas à

equipa, –explicam as três– as integrantes sentem-se

reconhecidas”. “Nom todas as pessoas com que tra-

balhamos som iguais, nom todas venhem da militân-

cia, mas podem dizer ‘isto a mim também me acon-

teceu’”, conta Eire. “Criam-se debates quando se lem

os textos”, di Miriam. “Nom sei se para mim foi tam

terapêutico como necessário, –reflexiona Marinha–

nom fai que me reconcilie com experiências chungas

da minha vida, pois tenho espaços para isso, mas

pode que para outras sim seja um processo terapêu-

tico, por esses debates que surgem no processo. Pes-

soas que partilham as suas histórias e que nom o fi-

geram noutros espaços”. Eire emprega a palavra

“catarse” para referir-se aos processos de criaçom e

gravaçom em Corentena. “Na ficçom pode aconte-

cer todo aquilo que queiramos, podemos contar his-

tórias raivosas”, sorri. 

Amizade, trabalho e cuidados
O feminismo em Corentena nom vive só nas histó-

rias que narram, mas também nas suas dinâmicas de

trabalho. Os cuidados jogam um papel fundamental.

“Estamos cómodas pola nossa forma de trabalhar,

porque temos outra forma de relacionar-nos”, ex-

plica Marinha, “entendemos que finalizar o trabalho

quanto antes nom é a prioridade”. “Se precisas dum

tempo sabes que o vás ter, perguntamo-nos como

estamos, sentir valorado o teu trabalho e valorar o

das tuas companheiras”, resume. “E passá-lo bem!”,

di Eire. “Podo confiar nas minhas companheiras”,

continua Marinha, “nom me sinto julgada, elas criam

um ambiente que favorece que o trabalho seja o me-

lhor possível”. 

Compatibilizar amizade e trabalho nom sempre é

doado, mais as Corentena tenhem clara a fórmula.

“Antes está a nossa amizade”, explica Marinha, “e

polo de agora creio que incluso a nossa amizade está-

se fortalecendo. Temos cuidado de nom passar o

tempo juntas só fazendo cousas para Corentena. Mas,

fora disso, acho que nos equilibramos mui bem”.

“Centrar-se nos
conteúdos é
a nossa bandeira”

bea saiáns
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tempos livres

CoMPosTelA/
o PIChel
Santa Clara

CAsA de sAR
Curros Enríquez

CsoA ATURUXo
dAs MARIAs
Cruzeiro do Gaio

VIGo/
A CoVA dos RATos
Romil

dIsTRITo 09
Coia

FAIsCA 
Calvario
A ReVolTA do beRbÊs
Rua Real

CsoA A QUInTA 
dA CARMInhA
Rua do Carme

oURense/
Cso A KAsA neGRA 
Perdigom

A GAlleIRA 
Praça Sam Cosme

PonTe AReIAs/
CsA o FResCo 
Bairro da Ponte

RIbeIRA/
CsA o FeRVedoIRo 
Rua Mendes Nunes

lUGo/
Cs MAdIA leVA
Serra dos Ancares

Cs VAGAlUMe
Rua das Nóreas

A CoRUnhA/
Cs A CoMUnA 
Doutor Ferrant

Cs GoMes GAIoso
Marconi

ATeneo lIbeRTáRIo
Xosé TARRIo
Gil Vicente

FeRRol/
Cs ARTábRIA
Trav. Batalhons

ATeneo FeRRolAn 
Magdalena

nARoM/
Cs A ReVolTA de 
TRAsAnCos 
Alcalde Quintanilla

AlhARIZ/
CsA CAMbAlhoTA
Caminho do Castelo

A GUARdA/
o FUsCAlho
Frente a Atalaia

PonTe d'eUMe/
ls do ColeCTIVo 
TeRRA
Boa Vista

CsoA A CAsA dA 
esTACIon
Avda. Ferrol

bURelA/
Cs XebRA
Leandro Curcuny

PonTe VedRA/
lICeo MUTAnTe
Rosalia de Castro

CAnGAs/
A TIRAdoURA
Reboredo

CAsTRoVeRde/
A ChAVes dAs noCes
Sam Juliam de Pereiramá

sáRRIA/
bURIl
Travessia da Rua Nova

CenTRosoCIAIs

MAnIFesTAçoM FeMInIsTA UnITáRIA.
a plataforma galegas 8m convoca em lugo a manifes-
taçom unitária do feminismo de face à greve do 8 de
março. O percurso sairá da Porta falsa, prevendo o re-
mate na Horta do Seminário. após a manifestaçom ha-
verá concertos e jantar popular. Pode-se consultar os
autocarros para achegar-se a lugo nesta data na web:
http://galegas8m.gal/transporte-a-lugo. 
PORTA FALSA, LUGO. 
SÁbaDO, 3 DE maRçO ÀS 12H. 

JoRnAdAs ‘o GéneRo dA TRAdIçoM'.
a Comissom de Cultura da gentalha do Pichel organiza
umha série de tres jornadas em torno ao Património Oral
e o género. Nelas debaterase sobre os distintos estereo-
tipos sexistas presentes na nossa tradiçom, coa finali-
dade de detectalos, analizalos e desbotalos. Na primeira
jornada participará a música e investigadora faia Díaz,
sob o título ‘a história pola mao’.   
GENTALHA DO PICHEL, COMPOSTELA
14 E 30 DE maRçO E 4 DE abRIl ÀS 20H

o QUe
FAZeR?



Após sete anos sem Skacha, voltades à
carga. Qual foi o detonante desta decisom?
Em realidade nom temos um só motivo para voltar

à carga. Quando o deixamos por motivos de tra-

balho, familiares, etc., sempre deixamos a porta

aberta. Skacha sempre fomos mais um grupo de

amigos do bairro do que umha banda profissional,

e os ensaios som umha boa escusa para ver-nos,

tomar umhas cervejas, fazer ruído e manter o con-

tato entre nós. Por outra banda, sempre está o es-

pírito guerrilheiro e as ganas de darmos guerra, e

mais com o panorama político e social atual.

Conciliar as nossas vidas, trabalhos, família e

umha banda nom é fácil, mas tentamos fazê-lo para

expressar e partilhar o que sentimos.

Em que situaçom está o punk rock galego
no vosso regresso?
Achamos em falta bandas como Soak, Skarmento,

Skárnio... mas temos em ativo outras grandes ban-

das e amigos como Keltoi!, Tiro na Testa, Nobody

́s Fool, Samesugas, Os Putos e muitos mais. É difícil

citar todos. Também noutros estilos há grandes

bandas amigas como Aphonnic, Rebeliom do In-

framundo ou Transilvanians. Muito nível e muita

gente dando trabalho arreu.

Nos últimos anos semelha que há mais concertos

de bandas de fora e temos um circuito de festivais

consolidado, o qual também é bom para manter o

interesse das pessoas e que os rapazes se animem a

formar as suas próprias bandas.

Segue a haver público mui vete-

rano nos concertos, mas semelha

que também há relevo geracional,

rapazes e raparigas que seguem a

descobrir e a desfrutar do punk, do

ska e do oi!, e nom da merda enlatada que lhes ofe-

recem nas emissoras e circuitos comerciais.

O 4 de maio chega o momento mais aguar-
dado: Skacha de novo sobre o cenário.
Com que se vai topar o público?
Vai-se topar com a mesma formaçom que gravou

'A Ferro e lume', fazendo um repertório clássico

com algumha que outra surpresa: um par de ver-

soms que nunca tocamos em direto e algumha can-

çom que nom fazia parte do repertório desde tem-

pos imemoriais.

No sucessivo, vamos ver os Skacha de sem-
pre ou os sete anos de parom despertárom
novas inquietude?
Ides ver os Skacha mais velhos, mais gordos e mais

calvos, mas com as mesmas ganas de berrar. 

Vinte anos às costas dam muita experiên-
cia. Ficam mais 20 por vir?
Vinte e tantos anos juntos e nom matar-nos entre nós

já foi bastante sucesso como para pedirmos outros

vinte (risos). Passamos juntos a nossa adolescência e

juventude fazendo o que queríamos fazer, e quería-

mos fazê-lo sem ceder a nengum tipo de presons ex-

ternas. Nom temos datas fixadas nem figemos planos

a longro prazo, de momento deixamos-nos ir e des-

frutamos cada momento. E quem se quiger apontar

nestas novas andainas será bem-vindo.

a banda viguesa de
punk rock Skacha volta
aos cenários o próximo

mês de maio após sete anos de inatividade, e promete
muita velha escola e algumha que outra surpresa.

E
sta manhá, nesse flash informa-

tivo que vem sendo agora o

Diário Cultural, ouvim Antía

Yáñez falar do seu livro A recon-

quista. Nele adentra-se no universo dos

pátios das escolas, esses espaços em que

acontecem tantas cousas e que, dumha

perspetiva feminista, devemos reconquistar.

A invasom tem, neste caso, um claro

instigador: o futebol. Nos pátios das esco-

las acontecem muitas cousas, mas sempre

sob um mesmo sistema de ordenaçom do

território: no centro, o futebol; na mar-

gem, o resto. Por outras palavras: no cen-

tro, eles; na margem, elas.

Nos pátios das escolas secundárias o

jogo está menos presente, mas está. E

quando está eu observo o mesmo: os

moços competem na pista enquanto as

moças orbitam arredor deles. Nalguns

casos, elas estám a piar por transgredir a

fronteira, mas nom o fam porque agora já

nom jogam. Noutros, fam parte do enredo

perseguindo a bola com um aquele exó-

tico. Algumhas mesmo tenhem licença

em clubes de futebol feminino, onde um

adestrador (homem) lhes transmite que

sim, que o fam muito bem, que We can do

it, mas que nom estám à altura dumha liga

masculina, isto é, do futebol de verdade.

Eu fum desses casos exóticos que via

acontecerem as cousas dum centro que,

no fundo, nom me pertencia. Nom sei

que faziam nos recreios as demais nenas,

as da órbita, as que eram nenas de verdade.

O que sei é que estas questons nom som

inocentes. Porque tamém fum exótica nas

tabernas.

Os espaços pertencem-lhes a eles, a co-

meçar polo pátio da escola. E nós, nós

imo-nos instalando no que sobra. Mas sus-

peito que o triunfo nom consiste em pôr

as nenas a jogarem futebol. A revoluçom

é outra cousa. Pensando-o bem, nom con-

siste em reconquistar, senom em recons-

truir. Ouvim-lho a Ana Romaní: “nom

queremos um sítio, queremos outro lugar”.
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skacha
grupo de

‘punk rock’

outro lugar
Olalla liñares

alberto lora

“Sempre fomos um grupo
de amigos do bairro”
alba moledo
conselho@novas.gal


